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P U N T O S  D E  SU SC R IC IO N , 

eT T a a d m i n i s t r a c i ó n  d e : E L  W » ® » * ,  C o r -  

EN LLA  C ^ a  d e  S a n  G e ró n im o .
r .n p írA . c a l le  M a y o r .
Villa plazuela de Santo Domingo. 
bJ E h -E m llim» , calle del Principe
OLIVER89 calle de la Concepción Gerómraa. 

P R O V I N C I A S  En casa de los corresponsales, <3 por PROVINClAb. t n  á la Administración.

EL OCCIDENTE PRECIOS DE SUSCRICION.

ED ICIO N  D E  LA MAÑANA.
D om ingo l l  de F eb re ro  de 1855.

MADRID —Un mes................................
Tres meses. . • . •

PROVINCIAS.—Un mes..............................................  ~
Tres meses....................................

ESTRANGERO—Tres meses...................................
Se's m e s e s . ...............................

ULTRAMAR —Tres meses......................................., g0
Seis meses. . • .....................

AÑ O  I .—N U M E llO  29.

q u e
M A D R ID  11 D E  F E B R E R O .

M u y  « ligno  d e  e s tu d io  e s  e l e s ta d o  e n  

e n c u e n tr a  la  p o lít ic a  d e  n u e s t r o  p*i«-
N o  q u e re m o s  r e c o r r e r  a l d ia p a s ó n  < e as a v e n  

tu r a s  d e s v e n tu r a d a s  d e  q u e  v e n im o s  s ie u d o  e sp e c ­

ta d o re s  d e sd e  e l v e r a n o  ú l t im o .  ¿ Q u ie n  as^ , r>r*° 

ra ?  ¿ Q u ié n  s o b re  e lla s  n o  t ie n e  f u n d a d o  s u  j u i c o .

E l h e c h o  es q u e  d e  to d a  la  g r a n d e  h o ja ra sc a  

re v o lu c io n a r ia  d e  e s te  o to ñ o ,  sea p o r  lo s  h . e  os 

in v e r n a le s ,  sea p o r q u e  e l á r b o l  b r o t o  f lo ja m e n te
a p e n a s  á l le g a d o  á  g r a n a r  e n  f r u to  o t r a  co sa  q u e

e l p ro v e c to  d e  d e sa m o rtiz a c ió n .
T o d a v ia  n o  Taita q u ie n  vea  v e n i r  t a n  to rc id o  

e s te  p ro y e c to  q u e  d u d e  d e  q u e  l le g u e  á  la  m a d u ­

re z  sa b ro sa  q u e  su  b u e n a  c a l id a d  p r o m e te .
C u a n d o  la  p o s te r id a d  lea la  t r i s te  c r ó n ic a  d e  

e s to s  ú l t im o s  o c h o  m eses , lo s  d ia r io s  d e  la s  se s io ­

n e s  d e  e s ta s  C o r te s ,  la  c o le c c ió n  d e  la  G a c e la  d e  

M a d r id  d e sd e  a g o s to  a c á ,  c o n  c u á n to  d e s d e n ,  con  

c u á n ta  d u re z a  110 c a l if ic a rá  n u e s t r a  im p e r ic ia ,  

n u e s t r a  in in te l ig e n c ia ,  n u e s t r a  p o q u e d a d .
S a ltó  el g e n e ra l  O D o n c l l  d e sd e  su  e sc o n d ite ,  

a l  c a m p o  d e  G u a r d ia s .  L a  R e in a  e s ta b a  e n  e l E s ­

c o r ia l:  la s  t r o p a s  in s u r r e c ta s  p e r m a n e c ie r o n  en  

C a n il le ja s . P a s ó  a q u e l la  o c a s io n  d e  v e n e e r  d e  u n  

g o lp e  la  d if ic u lta d .  P r im e r a  o c a s io n  p e r d id a  

C o m b a te  d e  V ic á lb a ro  ... L as  t r o p a s  d e l g o b ie r ­

n o  se. re p le g a r t  s o b re  M a d r id .  L a s  d e l  c o n d e  d e  

L u c e n a  p e rm a n e c e n  e n  e l c a m p o  d e  b a ta l la .  E 11 

q u é  e s ta d o  v e n d r ia n  a q u e l la s  q u e  á  la s  p u e r ta s  

m is m a s  d e  la  c a p i t a l ,  a co sad a s  d e  te m o r ,  u n a s  a  

o t r a s  se  h ic ie ro n  f u e g o ,  y  e n t r a r o n  e n  d is p e rs ió n  

p o r  la  p u e r ta  d e  A lc a lá .
S i la s  d e l g e n e ra l  O  D o n e ll  h u b ie r a n  v e n id o  

s o b re  e lla s , d e  c ie r to  e n t r a n  to d o s  re v u e l to s  e n  la  

c ó r te ,  y  e l p r o b le m a  se  re su e lv e  a q u e l la  n o c h e .  

S e g u n d a  o c a s io n  q u e  se  p ie rd e .
V e n c e  la  r c v o lu c io n .  E l  D u q u e  d e  la  V ic to r ia  

se  d e tie n e  á  e s p e ra r  e l r e s u l ta d o  d e  la  m is ió n  d e l 

s e ñ o r  A lle n d e  S a la z a r .  L le g a  e l c o n d e  d e  L u c e n a  

a l  m is m o  t ie m p o . E s te  s in  e s t ip u la r  n a d a ,  s in  f i ja r  

n a d a ,  s in  c o n s u l ta r  á  n a d ie ,  s in  n e g o c ia r  s o b re  

n a d a ,  y  lo  m is m o  p o r  su  la d o  e l g e n e ra l  E s p a r te ­

ro ,  e n t r a n  e n  M a d r id  E l p ro b le m a  q u e d a  e n  p ié . 

T e rc e ra  o c a s io n  d e s a p ro v e c h a d a  p o r  r e s p e c t iv a ­

m e n te  lo d o s
L le g a  e l 2 8  d e  a g o s to . L a  d e m o c ra e ia  le v a n ta  

p e n d o n e s .  E s p a r te r o  es a m e n a z a d o , O .D o n n c ll  e s tá  

e n  B u e n a - v i s t a  c o n  t r e s  ó  c u a t r o  b a ta l lo n e s ,  c o n  

c a b a lle r ía ,  c o i.  a r t i l l e r í a .  A llí  e s t á  e l m a r q u é s  d e l 

D u e ro  l le n o  d e  b u e n a  v o lu n ta d .
E l c o n d e  d e  I .u c e n a  v u e lv e  á s e r  e l d u e ñ o  d e  

r e s o lv e r  la  c u e s tió n . P e r o  m o n ta  á  c a b a llo , n o  p a ­

r a  m a r c h a r  s o b re  lo s  B asilio s , s in o  p a ra  ir s e  a c o r ­
re o s , y e m p ie z a n  la s  m is e r ia s  p o r  to d o s  la d o s . S i

lo s  h o m b r e s  d e  a q u e l la s  b a r r i c a d a s  h a b la s e n ........

C u a r ta  o c a s io n  t a n  m a l  a p ro v e c h a d a  p o r  to d o s

c o m o  la s  a n te r io r e s .
E l D u q u e  d e  la  V ic to r ia  es a l fin  e l d u e ñ o  d e l

c a m p o . E n  é l c o n s is te  to d o  ¿ Q u é  hace?  .. N a d a .

¡Q u é  la  v o lu n ta d  n a c io n a l  se  c u m p la !  P a r a  e so  n o  

e ra  m e n e s te r  q u e  S . E . v in ie se  d e  Z a ra g o za . L a  
v o lu n ta d  d e  la  n a c ió n  e sp a ñ o la  n o  n e c e s i ta b a  d e  

tu to r e s  s in o  d e  in té r p r e te s .  E l t ie m p o  p a sa  e n  d i ­

m es y  d ir e te s .  L as  e le c c io n e s  se  h a c e n .  Q u in ta  

o c as io n  p e r d id a .  L a  d i c t a d u r a  p o p u la r  p e rs o n if i ­

c a d a  e n  E s p a r te ro ,  n o  h a  s a b id o  s a c a r  p a r t i d o  d e  

la  p o s ic ió n  d e l g e n e ra l  O ’D o n n e lI .
P e r o  la s  C o r te s  so n  a b ie r ta s .  Al fin  la  v o lu n ta d  

n a c io n a l  v a  á  e sp lie a rs a . L u c ió  e l  g r a n  d ia .  B u e n a  

e s tá  la  e sp lic a c io n  p o r  c ie r to .  ¿ Q u ié n  p u e d e  d e s ­

e n t r a ñ a r  lo  q u e  d e s e a n  la s  C o r te s  c o n s t i tu y e n te s ?  

G r a n d e  o c a s io n  d e  d o m in a r  m o r a lm c n te  y  de  

a p r o p ia r s e  e l  e s p í r i tu  y e l p re s t ig io  d e  u n a  A sam ­

b le a .  E l g e n e r a l  E s p a r te r o  s ig u e  e n v u e l to  e n  las 

n ie b la s  y o s c u ro  c o m o  u n  o rá c u lo .  L a  s e s ta  o c as io n  

p a sa . L o s  r e p r e s e n ta n te s  d e  la  v o lu n ta d  n a c io n a l 

n o  d ic e n  n a d a  n u e v o ;  g i r a n  s o b re  sí m ism o s , c o ­

m o  u n a  ru e d .i  d e  fu e g o  p iro té c n ic o .
E l p a ís  e n t r e  t a n to  c o m ie n z a  á  c a n s a rs e  d e  la 

c h a n z a  y la  m o d a  d e  h a b la r  m a l d e l  g o b ie rn o ,  d e  

la s  C o r t e s , d e  la  r e v o lu c ió n , d e l g e n e ra l  E s p a r te ­

r o ,  d e l  g e n e ra l  0 ‘D o n n e ll  , d e l c o m b a te  d e  V i-  

c á lv a r o  y  d e l p r o g r a m a  d e  M a n z an a re s  se  v a  en­

te n d ie n d o .  L a  u n ió n  l ib e r a l  p a sa  á  la  c a te g o r ía  d e  
la s  c o m p o s ic io n e s  b u fa s . Y a  sa b e  to d o  e l  m u n d o  

q u e  e s to  se  v a  á  a c a b a r . . .  y  ¿despues?
L a  in s u r r e c c ió n  m i l i t a r  p e r d ió  su s  o c a s io n e s , y

s io n  es la  o c a s io n  p r o p ic ia  p a ra  e l t r o n o ,  p a ra  la 

R e in a ?
C u a n d o  l le g ú e la  ú l t im ii  h o r a  d e  e s ta  le g i s la tu ­

r a , y d e  e s te  c a o s  a b s u r d o ,  q ü c  n o  p u e d e  t a r d a r ;  

c u a n d o  el d e s c ré d i to  d e  lo s  q u e  n o  s a b e n  m a s  q u e  

p e r d e r  o c a s io n e s  lle g u e  á s u  a p o g e o , y  y a  e s tá  m u y  

a l t o ;  c u a n d o  el c a n s a n c io  d e l  t u m u l to  e s té r il  se  

h a g a  in s u f r ib le ;  c u a n d o  la  n e c e s id a d  d e  g o b ie r n o  

d o m in e  á  to d a s  l a s  n e c e s id a d e s , y  e so  y a  v a  s u c e ­

d ie n d o ,  e n to n c e s ,  c o m o  e n  1 8 1 3 , to d o s  lo s  o jo s  se 

v o lv e r á n  h a c ia  la  R e in a  y e s ta  t e n d r á  o t r a  vez  en  

s u s  m a n o s  lo s  d e s t in o s  d e l  p a ís .

P e r o  n o  s e rá n  so la m e n te  lo s  d e s t in o s  d e l p a is , 

s in o  su  p r o p io  d e s t in o ,  e l d é l a  d in a s t ía ,  e l  d e l  t r o ­

n o ; to d o s  e s to s  d e s t in o s  e s ta r á n  p e n d ie n te s  d e  la 

c o n d u c ta  d e  Isa b e l 11.
S i6  f u ta  v o lu e re  Asi lo  h a n  q u e r id o  ',los g e n e ­

r a le s ,  e l p u e b lo ,  la s  C o r t e s ,  la h n p o te n e ía  p o l í t i ­

ca  d e  to d o s . L ‘ e m p ir e  e sl fm t ,  d i jo T h i c r s  e n  u n a  

m e m o r a b le  d is c u s ió n . N o so tro s  'd e c lin a s  h o y :  !el 

t r o n o  y la  d in a s t ía  se  h a n  re h e c h o !
¡ G r a n d e , m a g n íf ic a  o c a s io n  p a r a  u n  m o n a rc a !

S i e s ta  o c a s io n  q u e  se  a c e rc a ,  se  p ie rd e ;  si s e  a b u ­

sa  d e  e lla  ; si s e  v u e lv e  a l  a n t ig u o  c a r r i l ;  s i  se  

a c u d e  á  lo s  m ism o s  h o m b re s ,  á  la s  m is m a s  cosas, 

á  a q u e l lo s  e r ro r e s ,  q u e  110 se  d e sv a n e z c a  e l t r o n o  

n i  se  h a g a  i lu s io n e s  la s tim o sa s ; p e r d id a  la  o c a s io n , 

to d o  p a ra  é l  y p a r a  la  d in a s t í a  q u e d a r á  p e rd id o . 

L a  r e v o lu c ió n  q u e  e n to n c e s  v e n g a ,  m a s  a le c c io n a ­

d a ,  m a s  m a d u r a ,  n o  p e r d e r á ,  n o ,  s u s  o cas io n es .

H a y  m u c h o  b u e n o  q u e  h a c e r  to d a v ía  e n  E s p a ­

ñ a ,  y  p u e d e  h a c e r s e ,  y p u e d e  h a c e r s e  p r o n to  L a 

in s u r r e c c ió n  m i l i t a r  110 lo  h a  h e c h o  n i  lo  h a  p r e ­

p a r a d o  la  p o p u la r  ta m p o c o ; la s  C o r te s  m e n o s  a u n ;  

E s p a r te r o  a u n  m e n o s , el- p ro g re s is m o  n o  lo  sa b e  

h a c e r .  S i e n  la  o c a s io n  q u e  p a ra  e l t r o n o  se  p r e ­

p a r a ,  e s te  n o  lo  h a c e ,  c o m o  el caso  e s  q u e  e llo  h a  

d e  h a c e r s e ,  n u e v a s  y m a s  f u e r te s  y  m a s  f e c u n d a s  

re v o lu c io n e s  se  e n c a r g a r á n  d e  h a c e r lo .
M as y a  o im o s  á  lo s  h o m b r e s  d e l  s ta tu  q u o  ó  á 

lo s  q u e  c o n  c a n t a r  el h im n o  d e  R ie g o  c re e n  h a ­

b e r  p u e s to  u n a  p ic a  e n  F la n d e s ;  á  lo s  p r im e r o s  

d e c i r :  « p e ro  0q u é  e s  eso  q u e  d e b e  h a c e r s e ,  q u e  n o  

sea  re s ta b le c e r  e l o r d e n , y  la  o b e d ie n c ia  , y el 

p r e s t ig io  de l p r in c ip io  d e  a u to r id a d ? »  y  á  lo s  s e ­

g u n d o s  c la m a r  q u e  n o  se  p u e d e  , n i  se  d e b e  , n i  

h a y  s a b id u r ía  h u m a n a  q u e  lo g re  h a c e r  cosas m e ­

j o r e s  q u e  la s  q u e  e llo s  e s tá n  h a c ie n d o .
D e  e s to s  n o  h a b le m o s . E s tá n  ju z g a d o s .  L le v a n  la 

p e q u e ñ e z  d e  c u a r e n ta  y  c in c o  a ñ o s  d e  v e n i r  

e c h á n d o lo  á  p e r d e r  to d o  c a d a  v e z  q u e  les cae  e n  

la s  m a n o s  e l  g o b ie r n o .  P a r é c e n o s  q u e  e s  b a s ta n te .
A. lo s  o t r o s  les d i r e m o s  q u e  e l  ó r d e n  m a te r ia l  

n o  re s u e lv e  n a d a ;  q u e  la  o b e d ie n c ia  á  la  fu e rz a  n o  
es o b e d ie n c i a , s in o  s u m is ió n ; q u e  e l p re s t ig io  de  

la  a u to r id a d  110 a r r a n c a ,  s in o  d e l  b ie n e s ta r  d e  los 

g o b e rn a d o s
B u e n o  es u n  e jé r c i to  p a r a  r e c h a z a r  la  fu e rz a  d e  

la r e b e l ió n  c o n  la  f u m á  d e  la  le y .  M e jo r es, p a r a  

n o  t e n e r la  q u e  r e c h a z a r ,  u n  v a s to  s is te m a  d e  o b r a s

m o s lo  q u e  e s to s  h a y a n  h e c h o  d e  b u e n o ;  ta m p o c o  

n o s  l la m a re m o s  p ro g re s is ta s  n i  p e n s a re m o s  c ti re* 

c h a z a r  lo s  b e n e f ic io s  q u e  a l  im p u ls o  d e  e s te  o l io  
p a r t i d o  se  d e b a n :  se re m o s  r e fo rm a d o re s ,  h o m b r e s

h u b ie r a  n e g a d o  la  R e in a  á  a c e p ta r  la  C o n s t i tu ­

c ió n ?  ¿H a  p e n sa d o  b ie n  la  m in o r ía  e n  e llo ?  ¿H a 

p r e v is to  la s  c o n se c u e n c ia s  d e  ese p a so  q u e  e n  m a l  

h o r a  le  im p e lió  á  d a r  u n  e s p í r i tu  d e  ra d ic a l is m o

1 1  I '  1 c n t i d o  d e  la  p a la b r a ,  ; a l t a m e n te  c e n s u ra b le ?

h o n S r e s  f c t ó J ,  d e  in ic ia t iv a ,  d e  d is c u s ió n  a l  | H a b le m o s  c o n  f r a n q u e z a  y  p re s e n te m o s  la  cu es-
h o m b re s  de a c c ió n , de inician**», 1 . . , „ .  , i0c t m c ia  l l e -

’ 1 i_ lib e rt a d  v de la t io n  com o es en si. S i este caso p o r  d esgracia
m ism o  tiem po, defensores d e  la liu e i r n0

. , ,  • 1 „■ v  . L  la  t ira n ía . I gase p o r u n  m o tiv o  com o el q u e  ce n su ra m o s,
ju s t ic ia ,  enem igó s e e a ^ e  , .  ^  )a se h agan ilu s io n e s  los esplotadores de conflictos;

•a o c a s io n  se  a c e  fu e r >a á  ¡ e llo s  q u e d a r ía n  so lo s , a l  p a so  q u e  l a  R e in a  t e n -

?  8 * 5  C r d “,  r '  ™  e s !  , »  *  p u e d e  d r f c  < »  W .  < >• .  *  ■ »  •■“ *l a .  p u e r ta s  d e  p l a c o ,  e n to n c e s i . ,  q  P  j ■ t a ¡  a |  c fe n ,  a , e jé rc iu ) ,

. s e l . m a r ,  n o  c o n . o  a n  o . r o  t e m p o  . , D  «  »  «  h  R e i n a  s e r i a  1 ,  c a n »  d e  . o d a

r ?  | D “ “  » • «  '  1 8  ' f X  S  ! E s p a ñ a .  ¿ D e  q u é  1 »  h a b r i a  s e r v i d o  a r r o ¡ a r  u n  t e

R e t t t í t  p ; t n <  b i e n  d i ]  n u  m a s  i - i  y  n a e r a r i a ’ c o r n o  . i m p r u d e n t e m e n t e  i m  g u a n t e  p a k

” " T   i  ̂ lu c h a  en a u e  s in  c o m b a tir  q u e d a ría n  v e n c i-
V am os á e sc r ib ir  b a jo  u n a  im p re s ió n  pene , ( ^  „  9  ^  ^  , a  m{nori? ¿ m u y

j ap asio nad a c u a n d o  n o  „a  

de la C o n s t it u c ió n : Ha a fe cta d o , com o n o  p o d i,  {  T ®  -

m e n o s  d e  s u c e d e r ,  á  to d a s  la s  p e r s o n a s  a m a n te s  ,
d e l ó r d e n ,  d e l p ro g re s o  y  d e  la l ib e r t a d  b ie n  e n -  h á b i lm e n te  p re p a ra d a s  

te n d id o s  ¿ Q u é  s ig n ific a  esa v e le id a d  d e  a p r o b a r  

h o y  lo  m ism o  q u e  se  d e se c h ó  a y e r?  ¿ P o r  q u é  e s ­

p e c ie  d e  m ila g ro  es h o y  b u e n o  y  a c e p ta b le  lo  m is ­

m o  q u e  a y e r  p a re c ió  m a lo  y d ig n o  d e  s e r  r e  -

Cl D o r i o s  m o d o s  se  h a  i n te r p r e t a d o  e s te  f e n f i -  ¡ d d a ,  ^

S i se  h u b ie r a  a d o p ta d o  la  e n m ie n d a  y s u rg id o  

p o r  c o n s ig u ie n te  la  p e r tu r b a c ió n  y  e l c o n f lic to  

q u e  e r a n  c o n s ig u ie n te s ,  ¿ q u ié n  h u b i e r a  p e r d id o  

m a s  e n  e llo ; la  c au sa  d e  la l ib e r ta d  r a c io n a l  y p r o ­

g re s iv a ,  ó  la s  id e a s  a n t ig u a s  q u e  se  v e r ia n  fa v o re -

sas
ñ a s  q u e  la c o n s ig n e m o s  c o n  la  l is u r a  q u e  v a m o s  

á  h a c e r lo ;  p e ro  n o s o tro s  n o s  h e m o s  p r o p u e s to  h a ­

b la r  m u v  c la ro  e n  to d a s  las c u e s tio n e s ,  y m a l p o ­

d r ía m o s  g u a r d a r  u n  s ile n c io , q u e  h a s ta  c o b a r d e  

e n  u n  a s u n to  t a n  im p o r t a n te  c o m o  e s te .  

C a l la r  e n  s e m e ja n te s  c i r c u n s ta n c ia s  p o d r á  s e r  m u y  

c ó m o d o , p u e s  á  n a d a  c o m p ro m e te  , p e ro  e s  p o c o  

p a tr ió t ic o .

H é  a q u í  la  v e rs ió n :
L a  R e in a ,  q u e  h a  v is to  im p a s ib le  p u e s to s  e n  

te la  d e  ju ic io  e n  la s  C o n s t i tu y e n te s  su s  d e re c h o s  

d e  R e in a ,  q u e  h a  m ir a d o  s in  c o n m o v e rs e  c ó m o  se 

h a n  t r a ta d o  d e  e s c a t im a r  su s  m a s  le g í t im a s  p r e -  

r o g a t iv a s  e n  lo  r e la t i v o  a  la  s a n c ió n  d e  la s  ley es, 

q u e  n a d a  h a  d i c h o ,  q u e  d e  n a d a  se  h a  q u e ja d o  

c u a n d o  so lo  se  h a  t r a t a d o  d e  s u  p e r s o n a ,  n o  h u ­

b ie r a  c o n s e n tid o  e n  m a n e r a  a lg u n a  e n  s a n c io n a r  

u n  h e c h o  q u e  e s tu v ie s e  e n  c o n tr a d ic c ió n  c o n  s u s  

p r in c ip io s  r e l ig io s o s  y  c o n  e l t í t u lo  d e  C atólica , 

q u e  ta n to  e n a l te c e  á lo s  m o n a rc a s  c a s te lla n o s . Y 

e s to  se  c sp lic a  m u y  fá c i lm e n te .  L a  in m e n s a  m a ­

y o r ía  d e  lo s  e sp a ñ o le s  e s  e m in e n te m e n te  c a tó l ic a ;  
la  R e in a  lo  sa b e , e s tá  p e r s u a d id a  d e  e llo ,  y  o b r a n ­

d o  a sí, n o  h u b ie r a  h e c h o  s in o  s e r  e l  e co  lie l d e  su  

p u e b lo .
L o s  c re a d o re s  d e  c o n flic to s , lo s  q u e  d e sd e  la  v e ­

n id a  á  M a d r id  d e l S r .  A lle n d e  S a l a z a r ,  d e sd e  los 
a c o n te c im ie n to s  d e l 2 8  d e  a g o s to ,  d e s d e  la s  e le c ­

c io n e s  d e  p r e s id e n te s  d e  la s  C o r te s ,  d e s d e  la sa lid a  
d e l  m in is te r io  d e l S r .  C o lla d o , d e sd e  las c r is is  q u e

e r a n  b u e n a s .
L a  in s u r re c c ió n  p o p u la r  la s  p e r d ió  ta m b ié n  y

n o  f u e ro n  m a la s .
E l d ic ta d o r  d e l  p u e b lo  h iz o  lo  m ism o . E s te  la s

tu v o  e sce len te s .
E l r e p re s e n ta n te  d e  la  u n ió n  l ib e r a l  lo  p ro p io .

C o m o  las  d e  e s te  n in g u n a s .
L as  C o r te s  c o n s t i tu y e n te s  n i  m a s  m  m en o s .

¿D e q u ié n  se rá  la  p r im e r a  o c as io n  q u e  se  p r e ­

sen te?
V e am o s  u n  p o c o  lo  q u e  a q u íq u e c  a.
A  la  in s u r re c c ió n  m i l i ta r  le  fa ltó  ím p e tu  , c o n  

v e n c im ie n to  y  d o c tr in a .  A  la  p o p u la r  m e to  o, 

a c u e rd o  v  c o n c i e n c i a r e  su  d e se o  y d e  su  fu e iz a . 
d ic ta d o r  d e l p ro g re s ism o  le  f a l ta  to d o , m e n o s  e 

v a lo r  d e l so ld a d o . A l r e p re s e n ta n te  d e  la  u n ió n  i-

te n  e l c o m e rc io  y a v iv e n  la  i n d u s t r ia .  M e jo r  es 

u n  s is te m a  d e  a ra n c e le s  q u e  a b a r a te  to d a s  la s  p r o ­

d u c c io n e s  e s l r a n je r a s  y c o lo n ia le s , y  h a g a  fá c il su  

a d q u is ic ió n  á la s  c la se s  p o b re s .  M e jo r es p r o p a g a r  

la  e n s e ñ a n z a  ú t i l ,  la  e le m e n ta l .  M e jo r a b o li r  la s  

r e n ta s  q u e  c o n s is te n  e n  m o n o p o lio s  in ju s to s .  M e­

j o r  es e l e s ta b le c im ie n to  l ib r e  d o  b a n c o s  q u e  m o ­

v i l ic e n  lo s c a p i ta le s  á b a jo  i n t e r é s ,  y  d e s t r u y a n  la 

h o r r ib le  u s u r a  q u e  c a rc o m e  n u e s t r a  p r o p ie d a d  y 

n u e s t r a s  in d u s t r ia s .  M e jo r a ta c a r  p o r  s u  b a se  la 

e m p le o  m a n ía ,  f i ja n d o  p o r  u n a  ley  lo s  a sc en so s  en  

to d a s  la s  c a r r e r a s ,  y  b u s c a n d o  p o r  o t r a  lo s  m e ­

d io s  d e  p o n e r  t é r m i n o ,  n o  so lo  á  la s  c e s a n t ía s  p r e ­

s e n te s ,  s in o  á  la s  f u tu r a s .  E n  u n a  p a la b r a ,  m e jo r  

q u e  u n  e jé rc i to  so s te n e d o r  d e l  o r d e n  m a te r i a l ,  es 

f u n d a r  e l ó r d e n  m o ra l  y e l  a m o r  á la ley  y á  la 
p a z  e n  u n  g r a n  s is te m a  d e  r e fo r m a s  p o l í t i c a s , e c o ­

n ó m ic a s  y so c ia les .
S i la  R e in a  lle g a se  á  to m a r  l a  in ic ia t iv a  d e  esas 

im p o r t a n te s  r e fo rm a s ,  c o m p r e n d e r á  y  a p ro v e c h a ­

r á  s u  m a s  g r a n d e  o c a s io n . S i la  n a c ió n  v iese  q u e  

t a m b ié n  e l t r o n o  p ie r d e  su s  ú l t im a s  o p o r tu n id a ­

d e s , p o r  u n  p o c o  d e  t ie m p o ,  p o r  a lg u n o s  a ñ o s  

q u iz á ,  p e r m a n e c e rá  e n  la  in d if e r e n c ia ,  m a s  lu e g o  

h a r á  lo  q u e  h a  h e c h o  s ie m p re ,  se  s a c u d irá ,  d e s ­

p e r ta r á ,  h a r á  p o r  sí y  p a r a  sí lo  q u e  n a d ie  sa b e  

h a c e r  e n  s u  n o m b r e .
•Q u ié n  n o  v e ia  V e n ir  á  lo s  m o d e ra d o s  e n  1 8 4 2 ?  

Q u ié n  n o  h a  v is to  v e n i r  á  lo s  p r o g r e s is ta s e n  1 8 5 3  

( Q u ié n  n o  v e  v e n i r  h o y  la  ú l t im a  g r a n  c r is is  d e  

n u e s t r a  la r g a  y  la b o r io sa  re T o lu c io n ?
S i la  m o n a r q u ía  se  c ie g a , a l  c a b o  d e  

a ñ o s  lo  m e n o s  q u e  te n d r e m o s  se rá  u n a  t r a n s f o r ­

m a c ió n  d in á s tic a .  S i la  m o n a r q u ía  e lig e  e l b u e n  

c a m in o ,  e l  t r o n o  y la  d in a s t ía  se  s a lv a r á n  d e f in i ­

t iv a m e n te
S i la  r e v o lu c ió n  in fe c u n d a  d e l  p ro g re s is m o  se  

d e sb o c a , si se  p o n e , c o m o  su e le , e n  lo s  e s tre ñ io s , 

la re a c c ió n  s e rá  j u s t a  y p o r  ta n to  in e v i ta b le ;  el 

r e tro c e s o  in m in e n te ,  la  p ro lo n g a c ió n  d e  la  e n f e r ­

m e d a d  p o l í t ic a  y  so c ia l s e g u ra .
A lo s  q u e  n o s  a c u s a n  d e  110 t e n e r  e so  q u e  Ha
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u e  v a r io s  m u d o s  se  n a   —  , 1 „  1, .  „ „ . r
m en o - e n  lo g e n e ra l  h a  c a u s a d o  m u y  m a l e fe c to .  ; h ie ra  e q u iv a l id o  a  a b r i r  d e  p a r  e n  p a r  la s  p u e r -

L a v e rs ió n  q u e  n o s o tro s  h e m o s  o íd o  d e  su s  c a u -  j t a s  a . p a r t i d o  a b s o lu t i s ta ,  a b r o q u e  a d o  c o n  e 

o c a s i o n a l ,  ta l  r e z n o  a g r a d e  á  m a c h a s  p e rso -  n o m b r e  d e  la  r e l ig ió n ?  L o  m a s  l . ^ r a l  lo  m
c o n v e n ie n te ,  e n  n u e s t r o  ju ic io ,  h u b ie r a  s id o  v o ta r  

e l  a r t í c u lo  d e  f e  c o m is ió n  ta l  y c o m o  se  h a lla  r e ­

d a c ta d o ,  d o n d e  e s tá  c o n c e b id o  to d o  lo  q u e  e n  esta  

m a te r ia  ta n  d e lic a d a  p u e d e  a h o r a ,  p o r  a h o r a ,  c o n ­

c e d e rse
H e m o s  p r e s e n ta d o  la  c u e s tió n  ta l  y  c o m o  la

c o m p re n d e m o s , c o n  f r a n q u e z a  y  d e  f r e n te .  Asi

c re e m o s  se r  m a s  l ib e ra le s  y m a s  p ro g re s iv o s ,  y e n ­

d o  r a c io n a lm e n te  y p a so  á  p a so  á  d o n d e  d e b e m o s  

l le g a r ,  q u e  los q u e  d e  u n  s a l to  se  e m p e ñ a n  e n  c o ­

lo c a r  su  b a n d e r a  e n  la  m u r a l l a  s in  s u b i r  u n o  á 

u n o  los p e ld a ñ o s  d e  la  e sc a la  q u e  á  e lla  c o n d u c e .

A n te s  d e  c o n c lu i r ,  n o  p o d e m o s  m e n o s  d e  m a ­

n i f e s ta r  g r a n  e s tra ñ e z a  p o r  u n  h e c h o  q u e  c e n s u ­

r a m o s  c o n  to d a s  n u e s t r a s  fu e rz a s . E n t r e  la s  p e r ­

s o n a s  n o ta b le s  c u y o s  n o m b r e s  n o  v e m o s  e n  la  v o ­

ta c ió n , se  e n c u e n t r a n  lo s  d e  d o s  c o n se je ro s  d e  la 

c o r o n a ,  U no  d e  e llo s  e l p r e s id e n te  d e l c o n se jo  de  

m in is t r o s .  N o so tro s  c re e m o s  q u e  e l g e n e ra l  E s p a r ­

t e r o ,  c o m o  d ip u ta d o  d e  la  n a c ió n  y c o m o  g e fe  d e l 

g a b in e te ,  d e b ió  h a b e r  e s ta d o  p r e s e n te  e n  la  d is c u ­
s ió n ,  p u e s to  q u e  s o b re  u n  a s u n to  t a n  v i ta l  se  t r a ­

t a b a ,  y  t a n to  é l c o m o  s u  c o le g a  h a b e r  v o ta d o  s e ­

g ú n  s u  c o n c ie n c ia ,  y se g ú n  lo s  d e b e re s  q u e  su  

c a rg o  d e  d ip u ta d o s  le s  im p o n e n .  A n te  to d o  q u e ­

re m o s  la s  s i tu a c io n e s  c la r a s  y  d e sp e ja d a s ;  la s  m e ­

d ia s  t i n t a s  so n  co sas  q u e  110 c o m p r e n d e m o s  n i 
c o m p re n d e re m o s  n u n c a  e n  la s  p e r s o n a s  q u e  p o r  

su  p o s ic ió n  e s tá n  o b l ig a d a s  á a c o m e te r  la s  c u e s ­

t io n e s  d e  f r e n te  y s in  e d ito r e s  r e s p o n s a b le s .  Ya 

q u e  e l  g e n e ra l  E s p a r te r o  h a  id o  á  la s  C o r te s  á 

h a c e r  o i r  la  voz  d e l m a e s t r o  e n  c ie r ta s  y d e te r m i ­

n a d a s  c u e s tio n e s , m u c h a s  d e  e lla s  p e rso n a le s ,  110 

e s ta r í a  d e m a s  q u e  v is i ta s e  c o n  m a s  f r e c u e n c ia  el 

b a n c o  a z u l ,  p a r a  m a n if e s ta r  s u  p e n s a m ie n to  e n  

la s  im p o r ta n t í s im a s  m a te r i a s  q u e  a h o r a  se  e s tá n  
d e b a t ie n d o .  L o s  h o m b r e s  p ú b l ic o s  q u e  á  su  a l t u ­

r a  se  h a l l a n ,  n o  d e b e n ,  e n  n u e s t r o  ju ic io ,  e sq u i 
v a r  lo s  c o m b a te s ,  s ip o  e n t r a r  d e  l le n o  e n  e llo s  p o r  

h o n r a  p r o p ia  y e n  b e n e f ic io  d e  lo s  in te r e s e s  de l 

p a is .  i
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p ú b l ic a s  q u e ,  d a n d o  o c u p a c io n  a l  p u e b lo ,  f a c i l i -  se  h a n  v e n id o  s u c e d ie n d o ,  d e sd e  lo s a m a g o s  d e

.  • < c  •  • __________________! _____   n n n  l l l í í  m o n l p  C t l t l  —in s u r r e c c io n e s  p o p u la re s  q u e  ú l t im a m e n te  e s t u ­

v ie r o n  á  la ó r d e n  d e l d ia ,  d e sd e  lo s a m a g o s  y  g o l ­

p e s  d e  v o to s  d e  c e n s u ra  c o n t r a  e l m in is te r io  ó 

c ie r ta  p a r te  d e  é l,  d e sd e  la  r e u n ió n  d e  lo s c o m a n ­

d a n te s  d e  la  M ilic ia  N a c io n a l,  h a n  v e n id o  a ce ­

c h a n d o  u n a  o c a s io n  e n  q u e  p o n e r  e n  p u g n a  la 

r e p re s e n ta c ió n  n a c io n a l  c o n  e l T r o n o ,  e so s  son  

lo s  m is m o s  q u e  a h o r a  se  h a n  r e h e c h o  d e sp u e s  d e  

la s  d e r ro ta s  q u e  h a n  s u f r id o , y se  h a n  a p r o v e c h a ­

d o  c o n  c ie r ta  h a b i l id a d  d e  e s ta  o c a s io n  p a r a  l le v a r  

á  c a b o  su s  in te n to s .
C u a n d o  p a re c ia  q u e  e l p r in c ip io  d e  a u t o r i ­

d a d  se  ib a  c im e n ta n d o ,  c u a n d o  e l ó r d e n  se  r e s ­

t a b l e c í a ,  c u a n d o  la  c o n f ia n z a  p r in c ip ia b a  á  re -  
c u a n d o  la  a d m ó s fe ra  se  p r e s e n ta b a  

p o c o  m e n o s  e n c a p o ta d a  p a r  la s  r e c ie n te s

A  las  
(acidad

b e r a l  le  s o b ra n  e sc lu s iv ism o  y  p re te n s io n e s .

C o r te s  c o n s t i tu y e n te s  le s  h a  f a l ta d o  u n a  c a p  

q u e  la s  d o m in e  y  d ir ija .
L a  o c a s io n  q u e  v ie n e  es la  o c a s io n  m a s  g ra n d e  

es la  m e jo r  d e  la s  o c a s io n e s . T o d o  e l m u n d o  e s ­

p e r a  e n  e lla .  ¿ Q u ié n  la  a p ro v e c h a rá ?
P u e s  b i e n .  ¿ S a b é is  p a r a  q u ié n  v a  á s e r l a  oca 

s io n ? ... ¿E n  q u é  p e n s á is  q u e  n o  v e is  q u e  esa  o c a -

u n
V o —

L a sesió n  d e  C o r te s  fu e  a y e r  in te r e s a n t í s im a ,  

c o m o  v a m o s  á  v e r .  P u e d e  d e c ir s e  q u e  se  ¡fb r ió  

c o n  la le c tu ra  d e  u n a  p ro p o s ic ió n  d e l  s e ñ o r  G a -  

m in d e ,  q u e  te n ia  p o r  o b je to  la  a v e r ig u a c ió n  d e  la 

v e rd a d e ra  p ro c e d e n c ia  d e  la  d e u d a  f lo ta n te .  S i 1 0 - 

ta c io n e s  d e l C o n g re so  y p o r  la s  m a n if e s ta c io n e s  d a s  la s  veces q u e  el s e ñ o r G a m in d e o c u p a  la a te n -

- e en c ia s  p o lít ic a s , p o r q u e  á  n in g ú n  p a r t id o  

q u e re m o s  p r e s ta r  n u e s t r o  a p o y o , le s  p e d im o s  q u e  

le a n  e s to s  re n g lo n e s .

S i la m o n a r q u ía  c o m p r e n d e  e l  v a lo r  y  la  i m ­

p o r ta n c ia  d e  la  o c a s io n  q u e  se  le  v ie n e  a  la s  m a ­

n o s, si e m p r e n d e  la  g r a n d e  o b ra  d e  u n a  re fo rm a  
in tc i i / e n te ,  se n sa ta  y p ro g re s iv a ,  p e r te n e c e re m o s  

a l p a r t id o  d e l g o b ie rn o  q u e  e m p r e n d a  esa r e fo r ­

m a ' n o s  l la m a re m o s  m o d e ra d o s , n i  d e se c h a re -

d e l m in i s t e r io ,  d e  r e p e n te ,  s in  q u e  n a d ie  lo  p e n ­

sa se , s a b ie n d o  q u e  la  R e in a  p o d r ía  e n c o n t r a r  i n ­

c o n v e n ie n te  e n  a c e p ta r  u n a  d e c l a r a c ió n  o p u e s ta  

á  su s  p r in c ip io s  r e l ig io s o s , q u e  s o n  lo s d e l  p a is , 

se  h a  t r a ta d o  la  c u e s tió n  p o lít ic a  y  se  h a  a r r o j a d o  

u n  g u a n te  a l  t r o n o .  E s ta  es la  i n te r p r e t a c ió n  g e ­

n e r a l  y p la u s ib le ;  e s  m a s , e s  u n  h e c h o ,  y a n t e  los 

h e c h o s  110 h a y  re sp u e s ta . L a v o ta c io n  á  q u e  n o s  

re fe r im o s  h a  p o d id o  c a u s a r  g r a v ís im a s  c o m p l ic a ­

c io n e s , c u y o  r e s u l ta d o  n o  s e r ia  d i f íc i l  p r e v e r .  ¡Solo  

la  d ife re n c ia  d e  c u a t r o  v o to s  la s  h a n  e v i ta d o ! . . . .  
¡Q u é  e sp e c tá c u lo  ta n  t r is te !  S o lo  p o r  c u a t r o  v o to s  

n o  se  h a  p u e s to  á  la R e in a  e n  e l  c a so  d e  t e n e r  
q u e  re c h a z a r  lo  q u e  a  su  c o n c ie n c ia  c o m o  R e in a  

c a tó lic a  r e p u g n a b a ,  ó  d e  ro m p e rs e  la  u n id a d  r e l i ­

g io sa  e n  E s p a ñ a . Y e s to  a l  d ia  s ig u ie n te  d e  h a -  

b e js e  re c h a z a d o  p o r  g r a n  m a y o r ía  u n a  e n m ie n d a  

id é n t ic a  á  la  q u e  e l  v ie rn e s  e s tu v o  á  p u n t o  de  

a p r o b a r s e .  ¡Q u é  p e rip e c ia s!

Y  110 se  n o s  v e n g a  c o n  q u e  so m o s f a n á t ic o s  é  

in to le ra n te s ,  n i  c o n  esas p a la b ra s  h u e c a s  q u e  m as 

q u e  ra c io c in io s  so n  a p a s io n a d a s  d e c la m a c io n e s . 

N o so tro s , e n  p r in c ip io ,  so m o s p a r t i d a r io s  d é l a  

l ib e r ta d  r e l ig io s a ;  p e ro  c re e m o s  q u e  e s  im p r o c e ­

d e n te ,  p r e m a tu r o  y a n ti -n a c io n a l  p r e s e n ta r  e s ta  

c u e s tió n  c o m o  d e  a c tu a l id a d  e n  u n  p a is  e n  q u e  
ta n  p r o f u n d a m e n te  a r ra ig a d a s  se  e n c u e n t r a n  su s  

c re e n c ia s  r e l ig io s a s ,  t a n  í n t im a m e n te  e n la z a d a s  

c o n  su  n a c io n a l id a d  y c o “  ' °  I 1" 3 *a  E sp a ñ a  d e  
m a s  q u e r id o  y  d e  m a s  r e s p e ta d o  tie n e .

A h o ra  b i e n ,  la  R e in a  es e l  r e p r e s e n ta n te  g e ­

n u in o  d e  la n a c ió n  e sp a ñ o la  , d e  la  q u e  e s  e l je fe ;  

¿ q u é  h u b ie r a  s u c e d id o  s i , u n a  vez  c o n s ig n a d o  el

c io n  d e  la  C á m a ra ,  fu e se  c o n  u n  o b je to  ta n  p l a u ­

s ib le  c o m o  el q u e  d ic tó  a q u e lla  p r o p o s ic io n , m e ­

r e c e r ía  n u e s t r a s  a la b a n z a s , p u e s  la  j u s t ic ia  y  Ja im ­

p a rc ia l id a d  q u ie r e  s ie m p r e  n u e s t r a  p lu m a .

E l m is m o  s e ñ o r  G a m in d e  a n u n c ió  u n a  i n t e r ­

p e la c ió n  s o b re  la  p r e c a r ia  s i tu a c ió n  e n  q u e  e n  e l 

d ia  se  h a lla  e n  M a d r id  la  c la se  d e  a r te s a n o s .  T a m ­

b ié n  e s ta  in ic ia t iv a  d e l  s e ñ d r  G a m in d e  m e re c e  

n u e s tro s  e lo g io s .
E n  s e g u id a  se  le y e ro n  v a r io s  d ic tá m e n e s  d e  la 

c o m is io n  d e  p e tic io n e s  q u e  f u e ro n  a p r o b a d o s  casi 

s in  o p o s ie io n . E n t r e  e llo s  so lo  d e b e m o s  m e n c io ­

n a r  e l  re la tiv o  á  la  e sp o s ic io n  d e  1111 e c les iá s tico  
q u e  a c u s a b a  d e  e s t r a l im i la c io n c s  a l  s e ñ o r  v ic a r io  

d e  M a d r id .  L e c o m is io n  o p in a b a  q u e  la  p e tic ió n  

d e b ia  p a sa r  a l  g o b ie r n o .  I*os e c le s iá s tico s  a c u s a ­

d o s  p o r  e l s e ñ o r  B atH és e s tá n  d e  e n h o r a b u e n a .  

A n te s  c re ía m o s  q u e  a q u e l  r is ib le  d ip u ta d o  e ra  

e n e m ig o  n a to  d e  los m a lo s  e c le s iá s tic o s , p e ro  

a y e r  v im o s  q u e  es s u  a r d ie n te  d e fe n so r .  S e g ú n  e l 

s e ñ o r  A l ta n a  y  el s e ñ o r  m in i s t r o  d e  G ra c ia  y  J u s ­

tic ia  d i je r o n ,  e l e c le s iá s tico  d e  q u e  se  t r a ta b a  e ra  

t a l  q u e  n o  te n ia  e l d ia b lo  p o r  d o n d e  d e s e c h a r le ,  

p u e s h a b ia  s id o  p r iv a d o  d e l  m in i s t e r io  p a r r o q u ia l  

e n  v i r t u d  d e  e sp e d ie n te  c a n ó n ic o  y p o r  f a l ta s  q u e  

e l d e c o ro  n o  p e r m i te  m a n  f e s ta r  e n  la A sam b lea  

h a b ia  d e so b e d ec id o  la ó r d e n  e n  q u e  e l g o b ie rn o  

m a n d a b a  v o lv e r  á  su s  c u r a to s  á  los ec le s iá s tico s  

q u e  e s tu v ie r a n  fu e ra  d e  e llo s  s in  l ic e n c ia ,  y p o r  

ú l t im o ,  se  h a b ía  r e v e la d o  c o n t r a  la  d is c ip l in a  

e c le s iá s tic a , e s c r ib ie n d o  c o n t r a  e l c e l ib a to  q u e  

a q u e lla  im p o n e  á  los s a c e rd o te s . E l s e ñ o r  B a tllé s  

se  e n c a rg ó  d e  la  d e fe n sa  d e l p e t ic io n a r io  y m e -

b r a  s ie m p r e  q u e  h a b la ,  s a lp ic ó  su  p e r o r a ta  c o n  

p a la b ra  p o tr e a r ,  y o t r a s  t a n  d ig n a s  

g r a d o  r e c in to ,  y t a n  p ro p ia s  d e  la  i lu s tfn e io i i  d e  

S .  S . V e rg ü e n z a  n o s  d a  e l  d e c i r  q u e  e n  n u e s t r o  

P a r l a m e n to  h a y  h o m b r e s  q u ie n  d e  ta l  m o d o  d e s ­

c o n o c e n  l a s  ley e s  d e  la  c o n v e n ie n c ia  p o r  n o  d e ­

c i r lo  d e  o t r o  m o d o .
E l  S r .  R an C és y  V i l la n u e v a  in te r p e ló  a l g o b ie r ­

n o  s o b re  la  s a l id a  d e  M r. S o u lé ,  y c o n  e s te  m o t i ­

v o  e l s e ñ o r  m in i s t r o  d e  E s ta d o  d ió  e sp lic a c io n e s  

m u y  in te r e s a n te s  y s a t is f a c to r ia s  a c e rc a  d e  n u e s ­

t r a s  n e g o c ia c io n e s  c o n  la  U n io n  a m e r ic a n a .  E l 

S r .  L u z u r ía g a  m a n ife s tó  la  im p o s ib i l id a d  d e  l le ­

v a r  p o r  a h o r a  á la s  C o r te s  lo s  d o c u m e n to s  r e la t i ­

v o s  á  a q u e l  a s u n to ,  c o m o  h a b ia  in d ic a d o  e l  jo v e n  

d ip u ta d o  c o n s e rv a d o r ,  y  d i jo  q u e  a l  p o n e r  e l g o ­

b ie r n o  n o r te -a m e r ic a n o  e n  c o n o c im ie n to  d e l  n u e s ­

t r o  la  s e p a ra c ió n  d e  su  r e p r e s e n t a n t e , lo  h a b ia  

h e c h o  e n  lo s  té r m in o s  m a s  b e n é v o lo s ;  q u e  e n  v i s ­

ta  d e  la  n u e v a  faz  q u e  la  c u e s t ió n  p r e s e n ta b a  c o n  

m o tiv o  d e l re le v o  d e  M r. S o u l é , e l  g o b ie r n o  se 

h a b ia  p ro p u e s to  e s tu d ia r  a q u e l l a ,  p ro f u n d a  é  i in -  

p a r c ia jm e n te  d e c id id o  á  s e p a ra r s e  d e  to d o  g e n e ro  

d e  p re v e n c io n e s  y  s a t is fa c e r  c u m p l id a m e n te  la s  

r e c la m a c io n e s  d e  l a  U n io n ,  si r e s u l ta b a n  ju s ta s .

E l S r .  L u z u r ía g a  a ñ a d ió  q u e  e l g o b ie r n o  te n ia  

f u n d a d a s  e s p e ra n z a s  d e  q u e  la s  n e g o c ia c io n e s  t e n ­

d r í a n  u n  t é r m in o  s a t is fa c to r io .

E l S r .  C a lv o  A - e n s ío ,  á  q u ie n  y a  e l s e ñ o r  m i­

n i s t r o  h a b ía  h e c h o  ju s t ic i a  , a p r o v e c h ó  la  o c a s io n  

p a r a  d a r  a lg u n a s  e s p l ic a c io n e s  a c e rc a  d e  su  c o n ­

d u c ta  d u r a n t e  lo s  d io s  q u e  p re c e d ie ro n  h la  p a r ­

t id a  d e  M r. S o u lé ,  c o n d u c ta  q u e  h o n r a  m u c h o .  

N o so tro s , q u e  p ro v o c a m o s  la s  e sp l ic a c io n e s  d a d a s  

e n  E l O ccidentk p o r  e l  S r .  C a lv o  A sen s io  y los 

o t r o s  d o s  d ip u ta d o s  q u e  le  a c o m p a ñ a r o n  e n  su  

e n t r e v i s t a  c o n  e l S r .  L u z u r ía g a ,  o ím o s  a y e r  c o n  

d o b le  g u s to  a l  d i p u t a d o  c a s te lla n o .

P u e s to s  á  d is c u s ió n  lo s ú l t im o s  a r t í c u lo s  de l 

s ro y e c to  d e  ley  p a r a  la  c o b r a n z a  d e  c o n t r ib u c io ­

n e s  q u e  la  c o m is io n  h a b ía  r e t i r a d o  c o n  o b je to  d e  

m o d if ic a r lo s ,  se  a p r o b a r o n  casi s in  o p o s ie io n .

C o n t in u a n d o  la  d is c u s ió n  d e  la  b a se  re lig io s a  

se  le v ó  u n a  e n m ie n d a  d e l  S r .  C o r r a d i ,  e n  la  q u e  

d e sp u e s  d e  m o d if ic a rs e  l ig e r a m e n te  la  r e d a c c ió n  

d e  la  c o m is io n  se  a ñ a d ía  q u e  lo s  e s lr a n g e r o s  p o ­

d r ía n  e je r c e r  e n  E s p a ñ a  su  c u lto .  E l S r .  C o r ra d i  

la  a p o y ó e n  u n  d is c u r s o  d e  b o m b o  y p la t i l lo s ,  l l e ­

n o  d e  p a la b r a s  y e x h a u s to  d e  id e a s  E l S r  1.a- 

f u e n te  y e l S r .  O ló r.ag a  la  im p u g n a r o n  á n o m b r e  

d e  la  c o m is io n , n o  s in  v e rs e  d if e r e n te s  v eces  in ­
t e r r u m p id o s  p o r  la  in to le r a n c ia  d e  lo s  p a la d in e s d e  

la  to le ra n c ia .  E I S r .  O ló z a g a  h iz o  r e s a l t a r  la  m o n s ­

tru o sa  c o n tr a d ic c ió n  q u e  re s a l ta b a  e n t r e  la  e n m ie n ­

d a  y  e l  l ib e ra l is m o  d e  q u e  h a c ia  a la r d e  e l S r .  C o r ­

r a d i ,  q u ie n  q u e r ía  q u e  e n  la  C o n s t i tu c ió n  d e l E s ­

ta d o  se  c o n c e d ie se  á  lo s  e s t r a n g e r o s  u n  d e re c h o  

q u e  se n e g a b a  á lo s  e sp a ñ o le s .

E l s e ñ o r  m in i s t r o  d e  E s ta d o  to m ó  la  p a la b ra  

p a r a  a b o g a r  p o r  la  u n id a d  re lig io sa .  « L a  l ib e r ta d  

re lig io sa , d i jo ,  e s tá  e n  to d a s  la s  c o n c ie n c ia s  i lu s ­

t ra d a s ;  p e ro  e n  c u a n to  á su  e x is te n c ia  e n  la  m asa  

g e n e r a l  d e l p u e b lo  e sp a ñ o l,  t r a s lá d e n s e  lo s  q u e  m e  

e s c u c h a n  a l s e n o  d e  la s  fa m il ia s , y  c o n s u l te n  á  

s u s  m a d re s ,  á  su s  h e r m a n a s ,  á  s u s  e sp o sa s , y  e lla s  

le s  c o n te s ta r á n .»

L as  p a la b ra s  d e l S r .  L u z u r ia g a  f u e ro n  a c o g id a s  

c o n  a p la u so , a s í  e n  la  c á m a r a  c o m o  e n  la s  t r i b u ­

n a s , lo  q u e  p r u e b a  q u e  e l s e n t im ie n to  re lig io so  y  

e l s e n t im ie n to  d e  la  f a m i l ia ,  to d a v ía  o c u p a n  u n  

lu g a r  m u y  d i s t in g u id o  e n  e l c o ra z o n  d e  lo s  e s ­
p a ñ o le s

L a e n m ie n d a  se  v o tó  n o m in a lm e n te  e n  m e d io  

d e  u n  s i le n c io  v e r d a d e r a m e n te  r e l ig io s o ,  y fu é  
d e s e c h a d a  p o r  1 3 2  v o to s  c o n tr a  1 1 5 .

S e  n o s  o lv id a b a  d e c i r  q u e  la  c o m is io n  h a b ia  

c o n s e n tid o  e n  s u s t i t u i r  la  p a la b r a  o p in io n e s  pol­
la d e  c r e e n c ia s ,  y  e n  s u p r i m i r  e l a d v e r b io  c iv i l­

m e n te ,  m o d if ic a c ió n  c o n  q u e  n o  se c o n fo rm ó  el 

S r .  R io s  R o sa s . T a l  c o m o  la b a se  h a  q u e d a d o , 

d e b e  t r a n q u i l i z a r  a lg u n o s  e s p í r i t u s  s u s p ic a c e s ,  v 

c re e m o s  q n e  c a m in a r á  á  la  v o ta c io n  d e f in i t iv a  s in  

ta n to s  o b s tá c u lo s  c o m o  h a s ta  h o y  h a  e n c o n t r a d o .

L a s  C o r t e s  h a c e  p u n to  r e d o n d o  y  p o n e  fin  á 

la  p o lé m ic a  q u e  h a  s o s te n id o  c o n  n o so tro s ;  p o r  

n u e s t r a  p a r te  im i ta m o s  su  e je m p lo . P e r o  d e se a ­

m o s q u e d e  c o n s ig n a d a  u n a  co sa , y  es, q u e  q u ie n  

se  e scap a  p o r  la t a n g e n te  es L a s  C ó b te s  y n o  n o s ­

o tro s ,  p u e s  to d o  h a  h e c h o  m e n o s  d a r n o s  la s  r a z o ­

n e s  c o n  q u e  p r e te n d ía  a p la s ta r n o s .  N o s  a le g r a r e ­

m o s m u c h o  d e  q u e  se  le  p re s e n te n  o c a s io n e s  e n  

q u e  d e m o s tr a r n o s  q u e  n o  te n e m o s  p r in c ip io s  fijos; 

y c s t r a ñ a m o s  s o b re  m a n e r a  q u e  h a y a  d e ja d o  e s- 

c a p a r  la  q u e  ú l t im a m e n te  le  h e m o s  p r o p o r c io ­
n a d o .

p r in c ip io  á q u e  ib a  e n c a m in a d a  la  e n m ie n d a ,  se  tié n d o se  la s  m a n o s  e n  lo s  b o ls illo s  c o m o  a c o s tu m -

Segun noticias de  L a  Ib e r ia , la  com ision encargada 
de  la inform ación p a rla m e n tan *  sobre los aclos de que  
pueda ser resjioiisabe doña M aría  C ris tin a  de  B orbon( 
lia pasado a l p residen te  del Consejo d e 'm in istros una  co­
m unicación, m anifestándole que  no  juzga suficientes las 
esplicaciones dadas p o r e l gobierno en 9  del pasado 
acerca de los m otivos del estrañam ien to  de d icha  se­
ñora. F ún d ase  p a ra  ello  en que  habie'ndose llam ado 
fuertem ente  la atención del pais hacia este asun to  en 
la c ircu la r de  27  de agosto , calificándose e l e strañ a ­
m iento de necesidad im p erio sa , y  hablándose de la . 
responsabilidades á q u e  haya podido d a r  big.tr en 
cualqu ier tiem po la conducta <le la r e e r id a  se lo ra ,  y  

m andándose secuestra r

intereses 
q u ia  , no

sus bienes é  invocando lo» 
e l decoro de  la m o n a r-de la  nación y

basta decir vagam ente que  la s  razones se
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apoya; el bu en  sentido  público
y  tra n q u ilid a d  del pais. Por

y  en  el honor 

o tra  p a rle , la  comi­
sión espone, con ha rta  ra zó n , «pie p o r  lo m ism o que 
se ha lla  encargada de un negocio ta n  arduo  v  delicado, 

necesita re u n ir  todos los da to s y , consu lta r todos los 
antecedentes p a ra  la  ilustración  d e  su  ju ic io  y  la im -  

.jK im alid u d  
del 
dcnci

pesar fiis razones de su conveniencia. E n  su  v ir tu d  e s -  
pone a l gol)icnio su s dcsius de  (pie este m ajiiiiesle c a -  
tego iicam ente, y  con la  p rem u ra  que  el asu n to  reco­
m ienda, las razones cu y o  aprecio  som etió  a l buen sen­
tid o  de la  A sam blea.

E stam os com pletam ente de acu erd o  con la s  reflexio­
nes q u e  sobre la detención q u e  su fre u  e n  las C ortes los 
proyectos de ley  de fe rro -ca rriles , pub lica  n u e stro  esti­
m able  colega Til D iario  Español.

L os dictám enes, (fice, de  la  cóm ísion que  lia cx n m i- 
naclo y ¡¡probado los proyectos del gobierno acerca de
Wfc fe rrn -d á ríilé s , están , segiín creem os, sobre la  mesa 

!del CohgTbío1 h a re  «IgiinOS (Has, y  seria  u n  g rav e  m al 
el q u e  sir d iscusión qneddse indefin idam en te  a p la za d a . 
Los pueblos n o  d ispensarían  nunca este  abandono  á sus 
represen tan tes, p o iq u e  si bien la o b ra  d e  la nueva Cons­

titu c ió n  os de  u n a  urgencia  reconocida, lejos de  los cen­
tro s  políticos se concede m ay o r im p o rtan c ia  á estas obras 
pú b licas de. q u e  ta n  necesitado está el país. P o r  otra 
p a r te , los in tereses de 1« pación se p e rju d ican  m as y  
m as cada d ia en  los traba jos q u e  están  com enzados y  
suspensos, y  cuyos deterioros han  de  ven ir al cabo ¿ 
g ra v a r  ;sobre el Estado^ y  en  fin , a estos poderosísim o 

m otivos se agregan  o tras  razones tan  cap itales y  ta n  de 
b u lto , que  im posible es deja rlas do conocer e in ú til e n ­
carecerlas. S i se espera á la  te rm in ac ió n  del debate 
constituc ional, estos m ales tom arán  proporciones g ra n ­
dísim as, cu y a  resp onsab ilidad  m oral caerá sobre los d i­
p u tad o s  de la  nación q n e  dejen en  inescusnlíle ab an d o ­
no los in tereses m ateria les de u n  país, ta n  fabulosam en­
te  a tra sad o  bajo este aspecto.

L i  discusión d e  estos d ictám enes debe de  ser n a tu ­
ra lm en te  m u y  breve, [«irque en  u n  asu u to  no político 
hoy , d e  Ín teres ta n  general , y  que  h a  pasado  p o r una 
com isión de  cabal com petencia, sa lida  de todos los lados : 
de  l a 't á m a r a , 'n o  h ab rá  dificultades n o tab le s , v a ried ad  ¡ 
J e  pareceres,^ ni m ira  política de n in g u n a  csjieeic q u c  ¡ 
p u e d a  d ila ta rla . S i, pnes, a lgunas ho ras acaso bastaran  i

ta b le a d a  en esta córte , la  cual c u id a  con toda pun­
tu a lid ad  de  -.publicar las defunciones o cu rrid as, para 
no tic ia  de  los parien tes á quienes se hace p u n tu a l en­
treg a  de lo q u e  su s causan tes dejan  a l fallecer. Hemos 
p ro cu rad o  a d q u ir ir  y  consignar estos porm enores, por­
q u e  si de  u n a  p a rte  puede se r lisonjero saber que  el

a tencio - 
iom bra de

El .Sr. PR E SID EN TE : T iene la palabra el 
para  una pregunta

que , t ra s ­
m itid a s  á las p ro v incias do  U ltra m a r , in tro d u zcan  en 
aquellas  tropas la  zozobra ó la a la rm a  acerca de la  se­
g u rid a d  de su s p a rticu la res in tereses ó de los medios 
con (jue cuenten  p a ra  hacer el serv icio  y  c u b r ir  sus 
com prom isos. •

Dícese que  la  eomision de  la s  C ortes que  debe in ­
fo rm ar sobre la s  denuncias del S r. P ra d t  re la tiv as á 
sum as enorm es que  se deben al gob ierno  españo l, c o n - 
in u a  siis ta reas cón g rande  activ idad  , y  espera un  

bu en  resu ltado  si no  la  em barazan en su  m archa 
las oficinas donde  rad ican  los docum entos q u e  ha pe­
dido .

Se asegura q u e  po r el correo q u e  m añana 12 debe 
saU r de  C ádiz para las A ntillas, rem ite  el gobierno á 
C uba el real decreto creando  el Banco de la H ab an a ; 
o tro  ap robando  la  creación de  u n a  d irección  general de 
obras públicas e n  la  isla de  C uba , y  o tro  reform ando  
el ram o de correos.

Parece que  (leseando a lgunos d ipu tados q u e  la  des­
am ortización  general se estienda á los b ienes secuestra­
dos y  á los de encom iendas, el señor m in istro  de  H a­
cienda no  lia ocu ltado  su  Opinión co n tra ria  á este 
deseo.

r iq u eza  general, a len tan d o  el esp íritu  público y  p re se r- - 
vando ,de  enorm ísim os perju icios á los in tereses del e r a -  

,J ;rio . U n  poco d e  esc tiem po q u e  se  m algasta  en  in te r­
pelaciones in ú tiles  p a ra  el pa is ó en  cuestiones reg la ­
m en ta rias  ociosas , basta ría  para  q u e  las C ortes o torga­
re n  á  los pueblos tan  verdadero  y  señalado beneficio.

A n tes d e  a y e r  se reu n ió  la  A m isión  q u e  en tien d e  en 
, |  el, proyecto dp ley  de desam ortización general. S u s  de­

ba tes fueron  largos. Se  había, dicho q u e  se  d a ría  ¡n - 
t p e p c i o n  á la iglesia en. la desam ortización  d e  las 
p ro p iedades del clero, á fin de  que  se  co nv iertan  in m e­
d ia tam en te  en inscripciones in tran sfe rib les  de la deuda 

,P “ M rc á | q u e  Ja ven ta  de las fincas de beneficencia s-
h an í á écnSo ehfile’ú lico  , y  q u e  el 30  po r 100  de p ro -

ü . .  .*i_ • - .  1 i p u l í a o s  p o r  i  a m i s m a ,  i o s  s e ñ o r e s  1J .  i i r e e
. ” IOfaVm i; en  acdioneíi de  cam inos, ! Vale,, 1). Ju a n  M oriarti, D . G um ersindo !

cana les, ferro-c-arnle* u  o tra s  obras p ú b lic a s ; pero h o y ' | Tat¡n, D. Cam ilo Bénitez de L u g o , y  D. 
se h a  v isto  que  la  eom ision , d e  acu erd o  to n  e l m in is­
t r o ,  desaprueba todo lo. q u e  (Antecede. L a  eom ision 
acep ta  la, desaiuorlizacion general ta l como la propone 
el S r . M adoz , y  deseando q u e  esta, operación produzca 
b e n e fic io sa ^ T e so ro , está dispuesta á  au to riza r  a l se­
ñ o r  m in istro  de  H acienda para  q u e ,  si lo  cree nece­
s a r io ,  d ed iq u e  los p rim eros p roductos d e  la desam or­
tización  á la s  ob ras u rg en tes de u t il id a d  pública  , y  á 
lév a h ta r  el c réd ito  po r m edio de  a lg u n a  negociación 

‘^ ím p o rfa n té r11- r‘1 ' • lo,,B ili:‘J  ' ‘‘U'iii ( lu n  ¡rn-ju-;.

L a G aceta  de  a y e r  pub lica  en  su  p a r te  110 oficial la  
sigu ien te  rectificación sobre la  no tic ia  q u e  ha c irc u ­
lado estos d ias , re feren te  á g iro s sobre la s  cajas d e  la 
H abana .

"H ab iendo  leido el suelto  que  in se rta  el periódico 
L i s  S o v e d á d r s  e n  su  n ú m ero  18 7 1  de 8  del ac tu a l, 
dando  algunos porm enores de la  operáciou que  d ice  ha 
hecho el gobierno d e  i í  m illones d e  reales , sobre las 
existencias sob ran tes rpie se suponen en las cajas de lo 
cuerpos q u e  guarnecen  la isla de  C uba , hem os tra tad o  
de a v erig u ar la  certeza de  este  hecho, y  segnn los da­
tos q u e  se nos h a n  su m in is trad o , d e  o rig en  irrecu sab les 
podem os a seg u ra r que  la especie an u n ciad a  e n  d icho 
periódico , no solo es in ex ac ta , sino q u e  tam poco hay  
p ro b ab ilid ad  de que  p u ed a  se r rea lizab le , p o rq u e  se 
apoya en  suposiciones q u e  careeen d e  fundam en to .

Y  en efecto, de las noticias q u e  hem os a d q u irid o , 
aparece que  si b ien  es c ie rto  que  los cuerpos de las 
A ntillas suelen ten e r eri a lg u n as ocasiones, y  no siem ­
p re ,  fondos, y  de a lg u n a  consideración, esto depende 
del sistem a especial con q u e  a llí se cu b ren  to d as sus 
a tenciones,; y  m ed ian te  e l cu a l, siendo los m ism os cu er­
pos y  no la H acienda los q u e  con el h a b e r  que  p o r ca­
d a  razón  les corresponden, hacen fren te , 110 solo á  los 
sueldos y  prest del soldado, sino  tam b ieu  á su  vestu a ­
rio  y  equ ipo , a rm am en to , enganches y  a lim entos; por 
necesidad  cada cuerpo  conserva en  su caja respectiva 
lo  q u e  sucesivam ente va  devengando , para  sa tisfaeer á 
su  tiem po  en de ta ll ó en Conjunto el coste de dichas 
atenciones.

De a q u í e l q u e  figuren  fondos, q u e  p a ra  a lgunos ,c  
consideren  como sobran tes n o  siéndolo , y  a u n  tam ­
bién  q u e  se ten g an  po r cuantiosos, s in  to m ar en  cuenta 
q u e  adem as de se r m uchas y  p riv ileg iadas la s  cargas 
v a n a s , con tinuas é  indispensables á q u e  están  afectes, 
suclf,n ten e r a lg ú n  au m en to  con depósitos d e  p e r te -  
.neacia y  p rop iedad  p a r tic u la r  q u e  in d iv iduos, en  g ran  
uu raero  de  todas las clases d e  aquel e jercito , hacen en 
las cajas d e  su s respectaros reg im ien tos ; que  c la ro  es 
que  no pueden ju zg a rse  de pertenencia del E s ta d o ,  ni 
m enos a  disposición d e l gob ierno  , e n  cu y o  caso están  
tam b jen  las considerab les existencias q u e  figuran en 
fondo pertenecientes á la  m asito  del so ldado ,  que  se 
van  reuu iendo  progresivam en te  , y  q u e  constituyendo 
su  p o rv e n ir ,  es el ún icu  p a trim o n io  con q u e  cuen tan  
p a ra  reg resa r á la  península despues de  cum plidos.

F in a lm en te , de  los porm enores q u e  asim ism o se  nos 
l u n  Ja d o  respecto á la  q u e  se llam a ex istencia  d e  d i­
fu n to s, lejos de  sea- c ie rto  q u e  la  bay a  po r este concepto 
en  aqu ellas  cajas, cu an to  en  las m ism as,ingresa  de  esta 
procedencia , se lib ra  periód icam en te , s in  q u e  quede 
a llí n in g ú n  residuo, á la  caja general d e  U ltra m a r e s -

CORTES.
C O N G R E S O  D E  L O S  D IP U T A D O S .

P R E S I D E N C I A  D E L  SR. I N F A N T E .

E stra d o  oficial de la sesión celebrada el diá 10 Je febrero
■111 u l < Ik tk I iI  -rs. m  <-.¿e -185 5 - i i n  , ¡  o b  n d m u n

A bierta  á la  Una y  cuarto y  leída el a c ta 'd e  la  anterior 
quedó aprobada, despues de adherirse los señores Velo, Mon- 
lejnayor, Porto yU stariz  á  lo acordado ayer por la m ayoría 
y  de ped ir e l Sr. Osorio Pardo que se uniera su voto á la 
m inoría  respecto á la enm ienda del Sr. Montesinos.

Pasó á la eomision de presupuestos nna comunicncion d i- 
1 p a ra  poner sobré esos d ictám enes e l sello dé  la  le g a li-  ' ríg id a  á los Cortes por el señor m inistro  de la Gobernación, 

d a d , es patrió tico  q u e  esto se haga u rg en tem en te , (lau- 1 rem itiendo á las m ism as nu oficio rem itido  por la ordena­
do así ocupacion á m iles (le jo rnaleros, prom oviendo la c 'on Seneral de. pagos de dicho m inisterio , acompañando el

presupuesto como adicional a l capítulo 2 1 , sección 12 del 
correspondiente a l  presente añol

Se leyeron los dictámenes de la  eomision de peticiones re­
la tiv am en te  á los núm eros 171 a l 193, y  e l Sr. Presidente 
anunció que se im p rim irán  por apéndice. ¡ „¡ r ,: | .

Pasó á  la comisión de peticiones la  lis ta  undécim a de la 
presentadas en secretaria desde el 3 del corriente hasta la 
fecha, con los núm eros desde e l 194 al 2 t i  ambos inclusive.

Las Cortes quedaron enteradas de que la eomision nom ­
brada para  in fo rm ar sobre la  proposición de ley  para  que 
se conceda una pensión ti doñn A m alia V en ara ], habla ele­
gido presidente a l  Sr. Olózaga (D. Salustiano), y  secretario 
al Sr. A guilar.

Leyóse y  quedó sobre la mesa anunciándose que e l señor 
Tassara presentaría voto p a rticu la r, u n  dictam en de la  co­
m isión de actas; proponiendo que se aprueben las eleccio­
nes de la  provincia de Canarias, y  sean adm itidos como d i­
putados por la m ism a, los señores I). G regorio Suarez Mo- 

1. .  r \  r  n r . .  c _ .  .  F e r n a „ d eI

Féliciánb' Perez
Zamora.

E IS r . G am inde anunció nna interpelación a l señor m i­
nistro  del ram o, acerca d é la s  m edidas,adoptadasparam ejo- 
ra r  la  situación lastim osa de los artesanos de M adrid.

Entrándose en la orden del dia, y  leido eld ictám en déla  
eomision de actas, proponiendo que se aprobaran las de la 
provincia de  Lérida, y  se adm itiera como diputado por la 
m ism a al Sr. 1). M anuel Ju s te  de A rnaldo, quedó aprobado 
sin  discusión.

Tam bién lo fueron en igu al forma los respectivos d ictá­
menes de las comisiones encargadas de darle  sobre el nom ­
bram iento del Sr. D. José Alonso, para presidente del T r i­
bunal Suprem o de Ju s tic ia , y  re la tivam en te  a l que ha re­
caído i  favor de D. Dom ingo de Castro y  P in illa ,p a ra  d i­
rector general de contribuciones, proponiéndose en  uno y  
otro dictam en que dichos señpres queden sujetos á reelec­
ción. .. ■

Procedióse en seguida i  la  discusión de dictámenes de 
la eomision de peticiones (Véase el apéndice 1? el núm e­
ro G9 del Diario de las sesiones).

Leido e l  núm ero  457, quedó aprobado.
Respecto a l 138 se suscitó una lijera discusión entre  los 

señores A ltuna, Batllés, m in istro  de G racia y  Ju s tic ia , Jaén  
González (D . Am brosio) y  Escalante, quedando por fin 
aprobado el dictám en de la eomision.

L o fueron igualm ente desde e l núm ero 159 hasta el 145. 
Puesto á  discusión e l señalado con el núm ero 146 

dijo
E l Sr. RUBIO CA PA R R O S: E l sujeto á que se refiere el 

dictám en, fué nombrado en el año 41 secretario de la  in ­
tendencia de Ja é n , donde estuvo hasta e l año 4 3 , y  desde 
entonces se ha lla  cesante, no obstante ser un  sujeto en todos 
sentidos recomendable. Rogaría a l señor m inistro  de H a­
cienda tuviese presente, no solo la situación del reclam ante, 
sino tam bién la  de otros m uchos qUe’se hallan  en igual ca­
so; y  tam bién  rogaría á la  comisión que  adicionase e l d ic­
tám en , añadiendo que  e l gobierno dé cuenta á  las Cortes, 
dé la  resolución que recaiga.

E l Sr. M ADOZ, m inistro  de Hacienda: Ese espediente 
será examinado por la  junta de directores, y  si viene con 
buenos informes, el gobierno utilizará los servicios de ese 
interesado. ( • !•• • ;.

E l  Sr. BA Y A R R I, D . Pedre: Creo que no debemos sen - 
ta r  e l precedente de i r  haciendo recomendaciones a l gobier­
no, porque se da ría  un  m al ejemplo.

El Sr. RUBIO CAPARROS: Debo m anifestar que be ha­
blado en  favor de la clase en general.

Sin m as discusión quedó aprobado e l dictam en. Tam bién 
lo  fueron desde el n ú m ero  147 a l  151 inclusives.

E l 152 lo fu¿ despues de un lijero debate con la adicción 
propuesta por el Sr. González (D . Am brosio), de que se dé 
chenta á  las Cortes de su resolución.

Se aprobaron sin discusión desde el núm ero 153 hasta e]
156 despues de una esplicacion de la  eomision respectiva. 

Leido e l núm ero 157 quedó aprobado.
E l Sr. PR ESID EN TE: E l Sr. M ontemayor tiene la  pala- 

lab ra  para  hacer una pregunta  a l señor m in istro  de H a- 
'cicnda.1 I j jk . i i i íii i‘j u  o l j i iv i iq  '

E l Sr. M ONTEM AYOR: P o r  real orden de 15 de se­
tiem bre de 1853, se rebajó i  6 rs. : el precio de la fanega de 
sal para la pesca, y  n a tu ra l era que esa determinación se 
hubiera estendido á todos los individuos que en m ayor ó m e­
nor escala se dedican á estas industrias; pero lejos de ser asi, 
la  dirección hizo una calificación tan  d im inu ta , que vino a' 
establecer Un privilegio. Esta es la  razón que me mueve á 
suplicar al.señor m in istro , que con v ista  de antecedentes 
disponga que  el beneficio sea para todos. ,

E l S. m inistro  de H A C IEN D A : E l señor M ontemayor 
puede estar seguro de que el gobierno exam inará los aute- 
cedentes y  harájlo  que sea com patible con lo que dispone 
la  ley.

señor Rancés

E l Sr. RAiVCES: M i objeto es provocar de parte del se­
ñ o r  m in istro  de E stado algunas explicaciones, capaces de
n eu tra lizar el efecto posible de ciertos hechos que han coin­
cidido con la salida de jesta Córte del m in istro  de los Esta­
dos Unidos, el señor Soulé. Por respetables indiv iduos de 
esta cám ara, se ha publicado un  comunicado, en e l cual st 
a trib u y e  el pensam iento, ó  «do menos la creencia, de-que e) 
rom pim iento de  las relaciones entra  España y  los Estados- 
Unidos es inevitable; y  se dá como pretesto al m ism otiem - 
po de la posibilidad de ese caso estromo, el desvió con qué 
por parte  del gobierno español se lia tratado a l señor Sou­
lé y  a l pais que representaba. Coincidiendo con este he­
cho que es m uy grave de suyo, se ha publicado un folleto; 
en el cual se espresa el propósito de a tr ib u ir  al gobierno 
español, toda la  responsabilidad á  las complicaciones que 
hoy existen entre España y  los Estados-Unidos, ó á lo  m e­
nos la responsabilidad de que esas complicaciones no se h a ­
yan  term inado, y  a l m ism o tiem po se atribuye al señor 
Soulé, tal género de benevolencia hácia nosotros, que cas1 
casi se supondría e l abandono de los intereses de su pais, 
que le estaban confiados. No es esto solo, siuo que en alguno 
que otro periódico se han publicado ciertas noticias suel­
tas, en que se supone que en los últim os dias de su perm a­
nencia en M edrid, ha  recibido el señor Soulé, algunos des­
aires del señor m inistro  de Estado.

Estos hechos son los que me han movido á pedir la  p a ­
labra para reclam ar de pa rte  del señor m inistro  de Estado 
algunas esplicaciones sobre e l particular.

Y o creo que dadas las circunstancias especiales de esta 
cuestión , y  dado el interés gravisim o é inm ediato que t ie ­
ne en ella nuestro p a is , coma que es la cuestión in te rn a ­
cional, única que tenemos pendiente,'conviene que se pon­
ga algún correctivo á las consecuencias que pueden produ­
c ir  los hechos que  he  referido.

E l mejor de los medios para restablacer la  opinion , no 
solo a q u i,  sino en los Estados-U nidos, donde es m uy im ­
portante que se restablezca, si como es posible , engrande­
cidos los hechos por la distancia, hábilm ente esplotados por 
el ex-m inistro americano, que querrá sin duda reparar a l­
gún tanto el descalabro que entre  sus amigos y  partidarios 
le habrá proporcionado su desgraciada campaña dip lom á­
tica en España; e l mejor para conseguir ese objeto , repito, 
sería que el gobierno, en atención á las circunstancias espe­
ciales del caso, trajese á la Cám ara los documentos y  cor­
respondencia que  lian m ediado en todo el curso de este 
asunto entre los dos paises.

la  eomision ha creido 1 
los ayuntam ientos, asi i 
estar consignados en una ley.

Acto cofitinuo fué aprobado c] art. 4!

1 que las obligaciones y  derechos de los V  que s’e condenasen a l f r e g ó o s  herejes que no quisie- 
. como los de los recaudadores, debían • sen-abrasar el catolicismo, que-sus m u c r e s  fuesen encerra-

Sé m uy bien que el señor m inistro de Estado no se pres­
tará  á ello n i querrá  derogar esa costum bre que se llama 
sigilo-diplomática, y  que aqu i se observa á m i modo de ver 
con algún esceso , y  lo sé porque asi lo espresó claram ente 
S. S. en una de las ú ltim as sesiones á propósito de otro 
asunto. Por eso, y  respetando, como respeto, el derecho del 
gobierno eu estas m aterias, lim ito  m i reclamación á  pedir 
al señor m in istro , que si le parace, que las razones y  los 
hechos que he espuesto tíenén la gravedad de que en mi 
concepto no carecen, dé algunas esplicaciones Capaces de 
prevenir las consecuencias que yo  preveo.

El Sr. LU ZU R IA G A , m inistro de Estado: A l d ir ig ir  e l 
Sr. Ranees una pregunta al gobierno ha empezado por hacer- 
se cargo de las razones que tiene para negarse a trae r aqui 
documento alguno acerca de relaciones pendientes, y  S. S. 
ha adivinado lo que el gobierno tiene que contestar. Lejos 
de sentirlo me alegro que este incidente me proporcione 
ocasion de da r aqu i esplicaciones. Em pezaré por decir que 
el gobierno de S. M. y  el m inistro  de la  política esterior no 
ha hecho ninguna especie de desaire al de los Estados-Uni­
dos; la urbanidad le im pediría  hacerlo: su deber le im p o ­
ne la necesidad de guardarse de desairar. Ignoro lo que 
puedan contener las publicaciones de la prensa que S. S- 
dicc; n i tengo tiempo para  verlas, ni voy i  tom ar eu  ellas 
las informaciones que me han de d ir ig ir  en m i conducta. 
No es esto decir que las desprecie: cuando son im portantes 
procuro que se me digan, y que me sirvan de aviso. Su 
pongo que cuando son diputados los que han  tomado párle 
en la  publicación, no habrá Dada qne no  sea conveniente 
P or si eso pudiera a lud ir á algunas conversaciones que va* 
n os individuos de la cám ara han tenido conmigo, respecto 
á esta cuestión, puedo decir que no veo en esos señores, sino 
m ucho patriotism o, y  deseos de ev ita r conflictos, fundándo­
se en que ta l Vt'2 una cuestión de  etiqueta podría traem os 
complicaciones. Yo procuraré tranqu ilizar su patriotism o, 
y  estos señores y  yo  quedamos m utuam ente satisfechos los 
unos de los otros. Por lo demas debo advertir que el go­
bierno de los EstadOS-Unidos en 15 de enero ú ltim o deter­
m inó rem plazar al m inistro  que le representaba en esta 
córte. Cuando llegó á  M adrid, la  noticia ese m inistro  había 
salido y a  de esta residencia: posteriorm ente ha  dado el go­
bierno orden para  que sugeten á un  nuevo estudio todas 
las cuestiones pendientes con los Estados-Unidos, á fin de 
otorgar espontáneamente lo que es justo. Estamos perfecta­
m ente acordes con aquel gobierno y  en su v ir tu d  ab riga­
mos la  esperanza de llegar ü  una solucion pacifica. Creo 
que con esto quedará satisfecho el señor diputado.

E l Sr. CALVO ASENSIO: Los señores diputados que en 
conferencia amistosa y  privada con el señor m inistro  de 
Estado hablaron sobre esta cuestión, fueron los señores 
Ulloa, Bautista Alonso y  mi hum ilde persona': lo que a llí 
pasó S. S. puede decirlo.

Para satisfacción del señor d iputado, diré que la conduc­
ta que hemos observado ha sido el re tra im iento  m as com­
pleto, y  que nuestro deseo fué únicam ente evitar un  con­
flicto que pudiera o cu rrir en tre  los dos paises.

Desde entonces todos los tres diputados, aunque liento» 
tenido ocasion, no nos hemos perm itido hab lar a l señor m i­
nistro de los Estados-Unidos, para que no se diese una mala 
interpretación á esto, y  de m i se decir que me encontré 
una tarjeta  del señor m inistro de los Estados-Unidos 
do iba á m archar, y  con bastante sentim iento m ió, n i aun 
siquiera me despedí de éL

Despues de una breve rectificación del Sr. R aneé,, se dió 
por concluido este incidente.

Continuándose en la orden del dia, anuncióse la discusión 
del’dictám en sobre las contratas para el cobro de con tribu­
ciones, y  leido el art. 4? nuevam ente redactado, dijoi 

E l Sr. B A Y A R R I (D. Pedro): Me opongo á este articulo 
porque en vez de favorecer, perjudica á las m unicipalida­
des. L a eomision no está facultada para v a ria r  la legisla­
ción vigente en esta m ateria. Los repartos deben hacerse 
por las juntas periciales. H ay mas: dice la eomision que los 
ayuntam ientos prestarán auxilio á los recaudadores, y  yo 
no puedo menos de oponerme tam bién á esto, porque seria 
convertirlos en alguaciles de estos. P o r estas razones, no 
puedo menos de pedir que se deseche el a rticu lo  de que se 
trata.

E l  Sr. ARENAL.- L a comisión no ha  hecho m a, que pa­
gar un  trib u to  á  los buenos principios adm inistrativos 
consignando una obligación que ha pesado siempre sobre 
los ayuntam ientos. Nada mas que esto se dice en el art. 4? 
tal como ahora lo presenta la comisión.

Respecto á que los ayuntam ientos queden obligados á lo 
que la  instrucción dispone sobre distribución y  recauda­
ción, eso es loque  precisamente h a  hecho la  comisión, y  lo 
mismo que antes les estaba m andado por un  decreto. La 
obligación de los ayuntam ientos no es otra que la  de fo r­
m ar los requisitos y  prestar auxilio á los recaudadores 
cuando lo solicitan, j  se ha creido conveniente acordar 
esto, para que e l ayuntam iento sepa si los que se dan por 
fallidos lo son real y  verdaderam ente, á fin de que en los 
repartos sucesivos no se recargue á  los pueblos con las can ­
tidades que dejaron aquellos de satisfacer.

Este artículo está redactado de acuerdo con e l señor m i­
nistro  de Hacienda, que Jo ha creido arreglado á los bue- 
nos p r in c ip io s  d e  a d m in ia lr a c io D .

E l Sr. B Á Y A R R I (D. Pedro): Yo tengo por innecesario 
m andar una cosa que está ya  mandada. No creo que era ese 
ciertam ente e l encargo de la comisión.

E l Sr. A R E N A L: Estaba m andado por un  decreto; pero

con 
cuan-

Lo fué igualm ente el 5? sin discusión, y 'leído ''e l (i? dijo 
E l Sr. A L E G R E  (D . M iguel): Estoy conforme con el 

pensamiento de la eomision, pero lo dispuesto en  el a rticu ­
lo 1? de la Constitución, creo que se desvirtúa com pleta­
m ente con lo que  se establece en lo . que en  la  actualidad 
nos ocupa.

Si la comisión reconoce que es un gravam en y  un  pe r­
juicio para los ayuntam ientos el hacer la recaudación, este 
perjuicio queda evistente para  la m ayor parte de los pue­
blos, porque la  comisión dice que en los de corto vecinda­
rio  lo hagan los ayuntam ientos. ¿Qué entiende la eomision 
por pueblos de poco vecindario? ¿Serán los de 500 vecinos 
á bajo? Yo no quisiera que esto se dejara á discreción de la 
Hacienda pública.

E l Sr. A R E N A L : La eomision cree que pueden consi­
derarse pueblos de corto vecindario los que tengan de cin­
cuenta vecinos abajó; pero entiéndalo ó no asi la  adm in is­
tración, e l perjuicio será pequeño, toda vez que se dice que 
solo por lo que resta de año hagan la  recaudación los ay u n ­
tam ientos en esos pueb los, es decir , que solo tendrá  lugar 
dos ó tres trim esjres.

Es una  cuestión pequeña. L a eomision ha  quitado á este 
articulo  la  la ti tu d  que an te , tenia , para  que e l gobierno 
cuente con los m edios necesarios para hacer la  recauda­
ción.

Despues de a lg u n a , ligeras observaciones de lo , señores 
A legre y  A renal, y  de declarar e l señor m in istro  de H a - 
cienda que no tenía inconveniente en  aceptarla, se adm itió 
una adición del prim ero , reducida á que se añada en el 
articulo , pudiéndose designar por los ayuntam ientos nn  re­
caudador con las garantías necesarias á la  administración 
pública provincial, y  le será adm itida.

Aprobado asi e l articulo, y  entrándose en la  discusión de 
las bases de la  Constitución, se leyó una enm ienda d la  ba­
se 2?, que decia asi:

..Pedimos que e l segundo párrafo  del articulo 2. c ,  t í ­
tu lo  1. 0 de  las bases de la C onstitución,  sometidas a l  j u i ­
cio de las Cortes constituyentes, se redacte en estos té r­
m inos:

•■Pero n ingún  español podrá ser perseguido c iv il n i c ri­
m inalm ente p o r sus creencias , n i p o r sus actos religiosos, 
siem pre que con ellos no profane e l culto del Estado n i u l ­
traje  á sus m inistros.

Pedim os tam bién  que despues de este párrafo  se añada 
e l artícu lo  que sigue.

••Art. 3. 3 Se perm ite i  los estrangeros que ren g an  á 
establecerse en España el ejercicio de su cu lto , bajo la  con­
dición de sostenerlo á sus espensas y con las dem as que las 
leyes exijan.

Palacio de las Cortes, 4  de enero de 1855 A ntonio  R i-
bot. - José de Galvez Cañero.— Fernando Corradi. — Pedro 
López Grado.— Daniel Carballo.—Alfonso de Escalante.— 
Félix  M artin.

En su apoyo dijo:
E l Sr. CORRADI: E n tro  con desconfianza en est3 cues­

tión por m i, escasas fuerzas y  por la  m ala suerte que  ha 
cabido á las enm iendas anteriores desechadas por las 
Cortes.

Por dos razones he presentado la enm ienda: la p rim era , 
por haber visto que los de la eomision no han consignado 
en la  base el derecho mas precioso que toda hom bre tiene 
para adorar su Dios cuando le dicte su conciencia. L a se­
gunda, porque han proscripto la tolerancia de cultos , si­
guiendo las funestas contradicciones de siglos de ig n o ra n ­
cia, a l paso que consignan otros derehos menos im p o r­
tantes.

Todo, los derechos del hom bre deben consignarse en la 
ley fudam ental. Y puesto que la eomision ha  consignado 
la libertad  de la palabra, la igualdad ante la  ley , ¿por qué 
no ha reconocido y  consagrado tam bién e l derecho que tie ­
ne el hom bre á d irig irse  á la d ivinidad bajo la form a que 
m ejor satisfaga los sentim ientos de su  coraron? Se conoce 
que la comisión ha tomado por pauta de  su  conducta eso 
que se lb m u  utilidad. ¿Acaso se figuran qne puedan q u i­
ta r  esos derechos? ¿Piensan que la única m edida del dere­
cho es la u tilidad? ¿Se figuran que los españoles no han  de 
tener mas m ovimientos que aquellos que  quierau  conce­
derles? Mucho se equivocau. N i las Cortes, n i  la  misma 
nación , pueden despojar a l hom bre de su libertad  in d i­
v idual.

La soberanía nacional tiene tam bién su l ím ite ,  y  este es 
la justicia. L a eomision, por consiguiente, no ha sido justa 
n i consecuente consigo m ism a?

Aprobada la  base, quedarán dos cosas según estaban ; los 
individuos de la comisión m ucho mas atrás que e l gobier­
no absoluto de 1797. Eu esta épaca , sin embago de haber 
inquisición, se m andó que no se persiguiese n i molestase 
por sus opiniones religiosas á los estranjeros que vinieran 
á establecerse en España.

De dia y  de  noche, en solitarios bosques, ó populosas 
ciudades, cuando enseñaba Platón á  sus discípulos los 
misterios de la creación en tem plos destinados al efecto ó 
en profundísimas catacumbas á imitación de los prim eros 
m ártires del cristianism o, el hom bre como ser racional y  
«reyente tiene derecho á p racticar su religión. La lectura  
de la  base que im pugno me ha causado dolorosa sorpresa, 
porque presenta á  España sum ida en sus antiguas preocu­
paciones, cam inando á su decadencia en vez de hacerlo á 
su prosperidad. Si la intolerancia fué siempre la  señal de 
miedo ¿cuándo estableció en las naciones que cam inaban 
cuatro siglos á la cabeza de la  civ ilización, de las artes y  
de la  libertad? Cuando había perdido la v irilid ad  y  la 
fuerza de lo , pueblos libre,. E n tonce,, cuando Pitágoras 
sufrió duras persecuciones, Aristóteles tuvo que encom en­
dar a  la fuga su salvación, y  Sócrates tom ar la cicuta á 
quien le condenaron sus antiguos enem igo,, que no pu - 
diendo vencerle con razones, apelaron á un  veneno para 
m atarlo . *

O tro tanto sucedió en Roma. Cuándo hizo allí mas es­
tragos la in to leranc ia , cuando aquel im perio tem blaba y  
se estremecía en sus c im ien to ,; cuando aquel pueblo ha­
biendo arrojado su corona al fuego se entretenía con sus lu ­
chas de fiera ,; cuando e l huracan revolucionario produci­
do por la predicación de la  doctrina del crucifiado iba b a r­
riendo uno por uno los elementos de aquel orden de cosas.

Si no tem iera abusar de la  paciencia del Congreso, re ­
cordaría las páginas que en toda, partes se han  abierlo  por 
el fanatismo, lim itándom e á España ¿quién ignora los des­
astres de la intolerancia que hoy se quiere entronizar 
el nom bre de unidad católica. Si nuestros 
«iertos. 
b

con
campos están de-

i, y  tres cuartas partes del territorio despobladas, atri 
)uyanse no á nuestras desgracias, sino á  la into lerancia re­

ligiosa, manga de fuego que devoró los elementos de nues­
tra  prosperidad. La historia nos lo enseña, y  con ias m ;s_ 
mas citas hechas por e l Sr. L afuen te  pueden encontrarse 
elocuentes ejemplos.

Según S. S. la intolerancia religiosa introdujo en España 
la inquisición. Ese trib u n a l Im pío único que encendió sus 
hoguera, en los altares mismos consagrado, á la D ivinidad 
Oigo decir a m , lado a l Sr. Luxan que tam bién lo s p ro t ,^  
tantes quem aban; yo , como defiendo la tolerancia,del mis 
mo modo condeno las quemas de los protestante, q ue , os 
tos de fe de los llamados católicos. Defiendo la tolerancia 
porque por efecto de la intolerancia se espulsó á los judios 
arrancandose con esta medida muchos brazos ú tile , á Ja in ­
du stria  y  comercio. Y este neto no solo fué Un atentado, si­
uo una r n ^ n e  ^  titu .l, pues los judíos habian ausiliado 
con sus tesoros p ara la toma de Granada.

E l Papa acogió en sus estados á los muchos proscritos, y  
aun les perm itió  su cuUo> y  despues como por irrisión espi­
dió el titu lo  de católicos á Fernando é Jsabel reco‘u _
pensarles por esa h iuaña. ü e  esta clrcun5tanc¡a no se 
cargo ayer el Sr. Lafuente.

A  la  intolerancia religiosa se debió tam bién la pérdida 
de los Pajses-fiajos, Habiendo «andado  SJ emperador C ar-

catolicisnio, quiKsds hlageres fuesen encerra­
das vivas y  sus cómplices decapitados, los Países-Bajos con­
testaron con las arm as en la  m ano á  semejante tiran ía. La 
rebelión, que a l principio ntí habia sido mas qne una chis- 
.pa, se convirtió eu una noguera inestinguible.

!• altaba á los insurrectos unu bandera y  un  jefe. La ban­
dera fue la libertad de conciencia. Su jefe el príncipe de 
Orange. La España perdió estos paises, y  con ellos uno de 
los m as brillan tes florones de la corona de la m onarquía. 
Añada e l Sr-. Lafuente este hecho a l catálogo de sus citas 
históricas. Por efeetode la  intolerancia religiosa, ocurrió  la  
sublevación de los moriscos en Granada. Felipe I I  se em ­
peñó en qué recibiesen las aguas del bautism o contra so­
lemnes estipulaciones, y  para conseguirlo les prohibió sus 
usos, sus fiestas, sus ceremonias, y  hasta e l velo con que se 
cubrían e l rostro sus mujeres, por un sentim iento de pudor 
y  por exíjirlo así la  índole de sus creencia, religiosas. Los 
moriscos protestaron contra semejante acto de despotismo, 
y  haciéndose fuertes en las A lpujarras desafiaron el poder de 
España. Quedaron vencidos es verdad; pero costó m ucha 
sangre y  dinero á nuestra patria.

A  la  intolerancia religiosa se debió tam bién la espulsion 
de los moriscos del territo rio  español. F elipe  I I I  po r con­
sejo del duque de L erm a , y  del patriarca  de A ntioquía , 
llevó á cabo esta medida que causó m ucho daño y profun­
da im presión en España.

Los pueblos se declararon contra ella , y  varias esposicio- 
nes se dirigieron a l m onarca para d isuadirle  de su propósi­
to pero Felipe III insistió en su espulsion viéndose el espec­
táculo de que algunos barones de V alencia compadecidos de 
la  desgracia de los mariscos ú cuya laboriosidad debían el 
fomento de sus tierras, los acompañaron hasta las costas de 
Africa:

E l Sr. Lafuente puede añadir este hecho a l catálogo de 
sus citas históricas. Pues bien, señores, ¿cómo habia de p ro ­
gresar España bajo tan  absurdo régim en? No era posible 
que adelantase u n  pueblo, doade por efecto de la in to leran ­
cia relig iosa, se vió en España á u n  R ey (Fernando  ÍII) 
que llevaba sobre sus hombros los haces de leña para  que­
m ar hereges; á un  Felipe I I  que en un famoso au to  de fe 
celebrado en Valladolid, respondía a un  infeliz que se q u e ­
jaba de los tormentos que se le hacian su fr ir  a l  llevarle  aj 
suplicio, que si su hijo fuera acusado de im piedad, le entre­
ga ría  sin escrúpulo á las llamas; í  un Carlos I I  que creyén­
dose hechizado, se sugetó á exorcismos yjeeremonias rid icu­
las para que le estragesen los demonios del cuerpo, u ltra ­
jando á la  autoridad d iv in a , escarneciendo á la  autoridad 
real.

¿Se cree, señores, que consiguió as; que el pueblo espa­
ñol fuese m as religioso que ningún otro? No; la in to leran­
cia religiosa no im pidió á nuestros padres, cuando asi con­
vino á sus designios, contraer alianzas m atrim oniales con 
los moros, sin apelar a l bolsillo de los judíos para  présta­
mos usurarios, no fo rm ar ejércitos, como el que, m andado 
por el duque de Borbon, asaltíó á Rom a, incendió sus tem ­
plos, profanó sus vasos sagrados, puso en almoneda á  los 
cardenales, y  llevó á los obispos, cargados de paja a] m er­
cado como si fuesen bestias de l a t o ,  y  jugó las monjas á 
los dados entre la  soldadesca desenfrenada.

Am enudo suele confundirse, como lo hizo ayer don M o­
desto de la Fuente, la  intolerancia, m adre de todos los v i­
cios, con el sentim iento religioso, m anantial de todas las 
acciones heróicas. E l sentim iento religioso y  el am o r d la 
independencia fueron el m óvil de los grandes hechos del 
pueblo español. El sentim ieuto y  el am or de la indepen­
dencia fueron los que resucitaron la m onarquía goda ,' se­
pultada en los campos de Guadalcte'; los que arm aron  el 
abrazo invencible de Pelayo; los que abrieron las puerta  
de Sevilla á San Fernando; los qne dieron e l golpe de m u er­
te a l im perio moro por la  toma de G ranada, ú ltim o va­
luarte  del poder m usulm án en nuestra m adre p a tria , ú lti­
mo im perio de la  civilización árabe, de  esa; civilización que 
á pesar de su brillantez poética, encerraba en su ,en o : lo , 
gérmenes de la  corrupción y  de la mn-rt**. E ra el cadáver 
de una m uger hermosa cubierta con un velo sem brado de 
flores.

Tales han sido los anales de nuestra patria; ahora diré 
a l señor Lafuente que si con efecto esa un idad  católica era 
tan poderosa, ¿cómo no im pidió la invasión de los árabes 
en  España? ¿cómo se rom pió bajo los rudos golpe, de la 
c im itarra  de T ariz? No era esa la verdadera cadena que 
unia á los españoles; no era ese el vinculo social que los 
estrechaba. A quí debo decir a l Sr. Lafuente una cosa que 
S. S. no recordó ayer. Los hombres que éntregaron la pa­
tria ; los hom bre, que abrieron la puerta ;i los estrangeros 
fueron un obispo, D . Oppas, representante d é l a  unidad 

católica, y un conde, D. Ju liá n , representante de la
tocracia en aquella época.

Señores, si yo quisiera estenderme demasiado, yo com­
pletaría  ese cuadro; pero bastan los ejemplos que acabo 
de esponer, para que com prendan los señores diputados 
como se ha confundido entre nososros e l sentim iento re li­
gioso, con la intolerancia. D iré  m as, la  intolerancia ha in ­
fluido de una m anera m uy desastrosa, hasta en nuestro 
traje. Téngase entendido que ha  hecho que en España 
haya m ucho m as culto que religión, m ucho mas apego á 
las práctica, estrtiores, qne al verdadero dogma. Asi so­
lemos ver á los facinerosos mas empedernidos, llevar col­
gando del cuello reliquias y  escapularios: asi se esplican las 
aberraciones y  las anom alías religiosas que presenciamos 
en algunos pueblos de la m onarquía. Con razón ha dicho 
un célebre filósofo que la intolerancia religiosa , poniend. 
la fuerza del lado de la fé, exarcebaba lo , ánimos. Cuando 
la antoridad proscribe una opinion cualqniera, á su despe­
cho, la recomienda y  ensalza.

E l hom bre lo sutre todo de la  Providencia, pero nunca 
sufre cadenas, sino por tiempo m u y  lim itado, de parte de 
sns sem ejantes, y  mucho menos sí esas cadenas tienden á 
sofocar el principio de su  d ign idad ; el libre exám en, ese 
sentim iento misterioso que nos lleva i  la  contemplación del 
Criador y  a l  conocimiento de su D ivinidad. P o r efecto de la 
intolerancia religiosa se ha hecho m uchas veces aborrecible 
en España la religión de nuestros padres; y  s¡n embargo de 
que la religión es e l áncora de nuestras esperanzas, el faro 
que nos gu ia  en m edio de las tinieblas, el consuelo que t . -  
nemos en las desgrreias, la fuerza que  nos alienta, apoya y 
sosuene, cuando esperimentamos los rigores de la  injusticia
y  de la tiranía.

Toda, las acciones hum anas tienen entre sí un enlace r i ­
guroso, una lógica inflexible, Del m al nace el m al, asi 
como del bien nace el bien. De una planta Venenosa, solo 
pueden esperarse fru tos mortíferos. De la intolerancia re -

a r u -

ligiosa ha nacido por eso en España la intolerancia política. 
Pues q ue , señores ese esclusivismo que nos corroe y  devora 
¿donde tiene su raiz y  su fuente m as que en la intoleran­
cia religiosa? Si en España no ha llegado á aclim atarse el 
gobierno representativo; si los partidos no se Suceden legal 
y  pacificamente en  e l m ando, no puede a tribuirse sino á la 
intolerancia política, y  de la  m ism a m anera que las ramas 
del árbol se deriva y  nace de la  intolerancia religiosa. De 
ellas proceden c u s  luchas sangrienta, que nos d ividen, esa 
pugnas que nos hacen combatirnos m utuam ente por medio 
de las revoluciones, resultando vencedores y  Vencidos.

Por desgracia el vencedor en España casi siem pre es ver­
dugo, y  el vencido casi siempre es víctima. De ese mismo 
principio de intolerancia religiosa proceden otros pincipios 
m uy funestos á nuestra poblacion y  á nuestra riqueza. Del 
principio de la intolerancia religiosa han nacido en e l ór- 
cen m oral e l esclusivismo y  la preocupación: en el órden 
civil la tiran ía, que es la  intolerancia del soberano que no 
suire m as voluntad n i mas opioíoa que la suya : en el o r­
den económico la  prohibición, <¡ae uu e¡ mas <lue ]a ¡u(o_ 
lerancia en m ateria  de tráfico; en  el órden industria l los 
privilegios y  el monopolio, que es la intolerancia en cuanto 
a la  producción y  á la riqueza: en e l órden social la am or­
tización, que no  es mas que la  intolerancia con respecto de 
la propiedad. Algunos que entienden la libertad d .  cierta 
m ateria peculiar d icen : «yo soy U b „ a J ,  ^  a0  adffl¡,0 eJ
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como si todas lasprincipio de la  libertad de conciencia.
libertades no estuviesen « b lan d as intim am ente y  no tu ­

viesen un origen común.
E l único argum ento que tiene alguna fuerza en tre  los 

que se han alegado es <[<■= conviene conservar la un .dad 
relig iosa, que se considere eomo una g ran  ventaja para el 
pueblo español, aunque adquirida á m ucha costa. Pues b ien : 
yo  diré a l individuo de la  eomision que ha hecho ese a r­
gum ento, que en ese m ism o principio se apoyan los abso­
lu tistas para rechazar toda reform a en  sentido liberal. Sien­
do séeun d icen , la unidad política una verdadera venta,a, 
no quieren de ninguna m anera e l sistema representa,.vo, 
porque su! principios la  desnatura lizan , porque en su go­
bierno se dividen los poderes y  tienen los pueblos in terven­

ción en la  adm inistración del Estado. .
Siguiendo el mismo raciocinio, á quien  contesto , icen 

™  que para  tener un idad  política hemos tem do que 
destru ir los fueros de los pueblos; hemos temdo que vencer 
resistencias tenaces; hemos tenido que crear un ejercito per­
m anente; hemos tenido qúe hacer los mayores esfuerzo, 
consiguiendo que todo se rija por una voluntad ú n ica , ¿co­
mo se pretende que renunciemos ahora a l fru to  de tantos 
sacrificios? Este es, señores, el lenguaje de los absolutista, 
políticos; este es, tam bién e l lenguaje délos absolutistas re­
ligiosos. Absolutismo por absolutism o, tanto va le  e l p o líti­
co como el religioso, y  aun  yo creo que este u ltim o es peor, 
si se consideran sus estragos; pero ademas ltf enmienda que 
yo propongo es un  térm ino medio entre  las opiniones en- 
ocntradas, es una m anera de conciliar toáoslos estreñios. \ o  
no me o pongo i  la  unidad religiosa.de nuestra p a tr ia ; lo 
que quiero que se consigne es el principio , y  que se pe r­
m ita  á los estrangeros que vengan á  establecerse á España 
el ejercicio de su culto. Reprím ase a l que atente contra el 
culto del Estado; castigúense losqne profanen nuestros tem ­
plos, a tropellen á los sacerdotes en el ejercicio de su santo 
m inisterio; m altraten  á las imágenes; pero, señores, déjese 
lib re  la conciencia. No cerremos nuestras puertas como los 
antiguos déspotas teocráticos de E gipto que sacrificaban a 
los estrangeros que osaban poner el pie en su territorio.

Ahera bien: cuando en todas las naciones cultas hay esa 
tolerancia religiosa ¿por qué nosotros hemos de quedarnos 
á retaguardia?

Esto consiste en qne aquí no se consideran las cuestiones 
m as qne bajo un  punto de vista ¿qué significa in to leran­
cia? Esa política de repulsión que nació del fanatism o re­
ligioso y  dominó por largo espacio ¿y  qué debemos susti­
tu ir  hoy á esa política de repulsión? L a política de a trac- 
eion á que nos conducen y  a rrastran  las luces de la época y 
los progresos del siglo. Concluyo, pues, diciendo que loi 
que voten contra m i enm ienda, votan contra la libertad  de 
conciencia, m adre y  fuente de toda prosperidad, votan por 
nuestro aislam iento, votan porque marchemos á re taguar- 
de la civilización de todas las naciones, porque marchemos 
á la  decadencia m as bien que á la  prosperidad.

E l Sr. L A FIJE N T E t H a  dicho el Sr. Corradi a l  final de 
su discurso que un  gobierno progresista no puede menos de 
proponer la  tolerancia religiosa. Me parece que S. S. ha  ol­
vidado lo que hizo este partido el año 37. Con pocas pala­
bras que lea de las sesiones de aquellas Cortes, bastará para 
que se convenza de lo que entonces se queria. A quella co­
m isión no proponía mas que el articulo que es bien conoci­
do : reclam aron algunos, y  entre ellos el Sr. Landero, qne 
se adicionara lo que la eomision actual de bases propone 
hoy á las Cortes, y  dicho señor se con tentaba con decir (leyó) 
y  el Sr. Arguelles como de la eomision dió la respuesta.

E l Sr. Caballero se inclinaba á  que pasaría la  enmienda 
que es la base que hoy presenta la eomision; y  decía (leyó)
D - Joaquín  M aría López, que apoyaba una adición , decía 
(leyó). Esto querian los hombres conocidos por m as libera­
les hasta el año 57 i y  desde entonces acá ¡qué manifesta­
ción ha hecho el pais pidiendo lo qne entonces se desechó ?
La tolerancia no está en las costumbres española».

E l Sr. C O R R A D I: Seré m uy breve. Ha dicho el Sr. L a- 
fuente que lo que quiere la comisión es la tolerancia : no 
comprendo lo que eso significa, y  parece una burla.

Tengo tam bién que decir que el dictamen de la eomision 
en 1837 es m as liberal que la base que boy presenta la co­
m isión. Ademas han pasado veinte años, y si no hemos ade­
lantado nada en la carrera de la civilización somos indignos 
d« llam arnos progresistas.

Ha dicho S. S., y  esto no puedo menos de rechazarlo, que 
cuando vienen aquí los legisladores, deben tener en cuenta 
las necesidades y  costumbres del pais. Yo diré á S. S. que 
cuando vienen los legisladoree á este sitio , deben com batir 
las preocupaciones que encuentren ; no deben respetarse los 
usos y  costumbres de sitios m ayores, sino en aquella parte 
que no se opone á la civilización.

E l Sr. OLOZAGA : Señores, m uy crítica es la posicion 
en que la eomision se encuentra; pero como las Cortes tie­
nen derecho á que se las diga la verdad, cum plirá con este 

rpenoso deber. Es tam bién m ala suposición, porque no sabe 
si llegará á examinarse por las Córtes la base que en m a­
teria  tan dificil é im portante ha  presentado , pues se han 
asestado contra ella , como otras tantas baterías, un  núm ero 
considerable de enm iendas, siendo m u y  dificil que entre 
tantas, no hallen las Córtes una que les agrade, tan to  como 
la presentada por la eomision.

E l señor Pons sostuvo con elocuencia la p rim era  e n m ien - 
mienda y  apesar de su sagacidad, fue desechada. Se presen­
tó otra en la  que se pedia la  libertad  de cultos, y  en su vo­
tación nom inal, mereció el apoyo de muchos señores d ipu­
tados. V ino por fin, la tercera, y  hubo u u  m omento en 
que la  eomision creyó que uo llegaba á discutirse la  base.
Se dá cuenta hoy de otra apoyada por el señor Corradi y  yo 
no puedo menos de acudir á la brecha abierta en la forta­
leza de la eomision; sin  embargo, m e presento confiado en 
la  causa que defiendo.

Voy á sostener la causa de la  unidad religiosa, separán­
dola de la idea de intolerancia. E l señor C orradi ha in cu r­
rido  en la contradicción en  que se puede in c u rr ir  llam án ­
donos absolutistas, de que condenábamos e l derecho que to­
do hom bre tiene de d irijirse á su Dios como lo entiende, 
ha  dicho que hemos proscripto la libertad  de conriencia, 
la  tolerancia de cultos. Pero si S. S. ataca con esos princi­
pios á  la eomision, ¿cuáles la consecuencia que se deberá sa­
car? Que se consignará en  la Constitncion la  libertad  ab­
soluta de cultos. Es decir, que haciéndose una constitución 

n España y  para los españoles, conviene S. S. en que ten ­
gan ese principio, siendo un verdadero despojo que no pue­
de hacérsele sin reconocer ciertos lim ites, lo que á la sobe­
ranía  nacional. Ese principio queda destruido con la en­
m ienda del señoí Corradi y  con el discurso que ha pro­

nunciado.
H a dicho S. S. que la  comisión reconoce la tolerancia de 

palabra. ¿Porqué no reconoce e l principio de la libertad 
religiosa? N o lo reconoce p o rq u e ' sigue la errada senda de 
que contra la  existencia de estos derechos, se ha  inventado 
la teoría de la  u tilidad. ¿En qué base de las presentadas 
hay una  idea que le haga pensar que hemos adoptado 
principio alguno filosófico entre la  escuela u tilita ria  y  la  
que defiende la existencia de los derechos nalurales? No 
molestaré á  las Córtes con un discurso patriotero de le­
gislación, no entraré tampoco en indagaciones histor.eas 
cuando he dicho que la  base de todos los derechos, es la 
justicia: sí, esa justicia que consiste en el bien del m a­
y o r núm ero.

V* E l Sr. C orradi ha confundido lastimosamente la  uní a 
religiosa con la intolerancia religiosa. Como un m al que 
debe estirparse en la nación española, merece que se cons'i- 
dere la  unidad religiosa. No me remontaré á épocas remo­
tas, pero no teniendo en consideración las circunstancias de 
la  sociedad y  el espíritu  de la nación, no puedo menos de 
decir, que no creo que haya un solo diputado, un  solo espa­
ñol, que no  bendiga como el m ayor de los beneficios, para 
compensación de tantas desgracias como afligen á nuestra 
patria, ln un idad  de creencias religiosas en  los españoles.

Esa unidad nos ha costado la persecución de hombres 
ilustres; e l abandono de las ciencias, y  el que la  nación se

haya quedado en el a itaso  lam entable en que la venios.
Pasaron Ios-tiempos; llegamos á la reform a de la C onstitu ­
ción del 12, y  los legisladores del año 36 creyeion que no 
debia ponerse en la Constitución nada que im pidiera  perpe­
tuam en te  la alteración que los tiem pos pudieran recom en­
dar, y  el articu lo  re la tivo  á  la religión se presentó m u y  
sencillo; no queriendo por otra parte  consignar la libertad  
de conciencia; es decir, e l derecho de pensar y de m anifes­
t a r  cada uno su  modo de pensar en  todo aquello qne no 
fuesen contrarios á la  religión; y  precisam ente eso es lo que 
la eomision tiene e l honor de proponer. Creyó esta que solo 
debía decir, ..nad ie  podria ser perseguido civilm ente por 
sus opiniones.». Se ha visto despues que hay  vanas en unen _ 
das en que se propone la  supresión de esa palabra , y  que 
h ay  muchos qúe juzgan conveniente que se suprim a , y  la 
eomision la re tira .

Los señores que disienten de m i, y  piensen lo contrario, 
pueden decir en su dia lo  que han visto en la nación, para 
creer que debe renunciar á la religión.

L a religión ha sido en este pais como en todas parte  
ocasiou de grandes abusos y  de eruele» persecuciones; pero 
la religión en  España se asocia á todas las ideas de patrio­
tism o, de libertad  y  del porvenir del pueblo: la  re lig ión  se 
localiza en España y  hasta la devocion toma cierto carácter 
de patriotismo. Es la  religión u n  sentim iento tan  sublim e 
y  de tal m anera digno y  patriótico en esta nación , que no 
creo que haya ninguno que pueda recib ir las ideas con des­
den n i con incredulidad.

Se ha invocado la revolución. ¡Q ué partido se pudiera 
sacar de ella para la cuestión presente ! L a eomision pro­
pone el rem edio que supone mas adecuado para im pedir la 
repetición de los males que han surgido.

Ha creido que todo lo que se podia hacer era conservar 
a l pueblo la unidad religiosa de m anera que ninguna au­
toridad persiguiese opiniones religiosas.

He lam entado tam bién los escesosde las autoridades ecle­
siásticas que han  privado de sepultura religiosa á  los que 
han m uerto perteneciendo á otras creencias. Pero e l rem e­
dio no está en lo  que S. S. propone, sino en e l gobierno, 
que debe haeerlo por las leyes; en el gobierno, que debemos 
procurar se conserve, sin que falte á  los sentim ientos del 
pueblo español.

Pero muehos señores creen que esta enmienda debe apro­
barse en el estado de nuestra industria y  comercio, por las 
ventajas que podíamos reportar de una inm igración estran- 
gera que vendría con sus capitales y  sus artes á fecundizar 
este suelo.

A ntes de trae r de lejanas tie rras , y  antes de que vengan 
á trabajar á  este pais, y  á  prom over sus adelan tos, pense­
mos en  conservar los m illares de españoles que huyen de 
nuestro suelo por que en él no encuentran trabajo. Pense­
mos en esos infelices gallegos que han ido á perecer ó á pa­
sa r a l menos inmensos trabajos en nuestra isla de C uba; y  
pensemos por ú Itim o en tantos industriosos, activos, hon­
radísimos labradores del reino de Valencia, qu» están po­
blando una F rancia que se nos levanta á espáldas de la  E s­
paña hacia el Mediodía, y  que están contribuyendo con su 
aplicación y  con su sensatez á engrandecer una  colonia 
poderosa que  en otros tiempos pertenecía en gran  parte  á 
esta nación y  que aun  ahora debia pertenecer en buena po­
lítica  nuestra.

Señores, cuando la esperanza es tan  m en tida, cuando las 
necesidades para el bien estar y  el progreso de nuestra na­
ción son tan  diversas, ¿hemos de i r  nosotros á adoptar una 
enm ienda que reúne tantos inconvenientes, y  no ha  de te­
n e r  la eomision la honra de que a l menos se exam ine su 
base, n i aun despues de modificada por el respeto que le 
merecen las opiniones de los señores diputados? L legue el 
dia de la discusión: espónganse todos los pareceres y  enton­
ces, si aun despues de suprim ido el adverbio civilm ente, 
si á pesar de haberse añadido la palabra  creencia , no pa­
rece bien la base tal como está redactada ahora , la  comi­
sión la redactará nuevam ente, según el espíritu  que vea 
dom inar en la  discusión; pero para eso es preciso, y  lo rue­
ga asi á las C órtes, que no tomen en consideracien la en- 
miemda que ahora se discute.

E l Sr. RIO S ROSAS: Grandes am arguras puede acar­
rea r  la vida pública ; pero una de las mayores para m í es 
lo que pasa en la comisión eo este momento.

Estuvim os discutiendo Un mes esta base , movidos todos 
de sentimientos patrióticos; convenimos al fin en una fór­
m ula  que  llenaba los deseos cíe todos ; vino aqu í la discu­
sión; ¿y qué ha sucedido? Que la m ayoría de  la eomision 
ha  tenido por conveniente varia r e l testo; y  aunque esta 
variación parezca no in flu ir en el espíritu , debo decir que 
no puedo aceptar la variante j  y  las rajones que tengo las 
espondré en su dia. Por boy no m e perm itiré  decir una 
palabra mas.

E l Sr. CORRADI: Debo rectificar varías equivocaciones 
en que ha incurrido e l señor Olózaga.

Empecé m i discurso diciendo que era sinceramente ca­
tólico, que no renunciarla á m i religión , que es la única 
verdadera la  religión cató lica, y  que no queria  se varia­
se. E l Sr. Olózaga lo ha entendido a l revés; por consiguien­
te , S. S. se ha equivocado en este punto.

Supone S. S. que hay  contradicción entre las dos partes 
de m i enmienda. N ada de eso: en la  p rim era  se establece el 
principio; en la  segunda que los estrangeros que vengan á 
España y  profesen otro culto, lo m antengan á sus espensas.
Es, pues, dependiente la  una parte  de la  otra.

Que he puesto m i enmienda como cebo para  los e stran - 
jeros. No, señores; yo digo que viniendo ellos á  aum entar 
nuestra riqueza, harán  falta mas brazos, y  los españoles en­
tonces no tendrán  que em igrar.

E l dia que venga aquí] la riqueza de los países est ranje- 
ros á  form ar las empresas públicas, los laboriosos españoles 
tendrán ocupacion y  contribuirán con los estranjeros á la 
prosperidad de la  patria.

Ha dicho e l Sr. Olózaga que no han  venido manífesta_ 
clones para  que perm itam os á los estranjeros que  tengan su 
culto: tampoco han venido para  otras cosas que se han  sen­
tado en otras bases. Basta que la opinion se haya m anifes­
tado aquí por los legítimos representantes del pais, que son 
los diputados de las Córtes constituyentes, aunque solo fue­
ra  por esto, podia decirse que la opinion pública estaba 
aquí; pero tam bién en los periódicos.....

E l Sr. PR ESID EN TE: Recuerde V. S. que está rectifi­
cando.

E l Sr. CORRADI: No tengo mas que rectificar porque 
yo  había pensado contestar á  ciertas cosas... N o , n a  He 
concluid*. • * l W Í I  * 1

E l Sr. OLOZAGA (D. Salustiano): Es m uy posible que 
yo haya incurrido en algunas equivocaciones acerca de lo 
que h a  dicho e l Sr. Corradi; pero no ha  sido m i ánim o fa l­
ta r  á  S. S.; nada mas lejos de m í ánimo.

Dice S. S. que le he atribuido sentimientos contrarios á 
los que profesa un buen católico. Esto es una equivocación 
bien evidente. ¡D irigirm e yo á ninguna persona! ¡Suponer­
la  otras intenciones que las que m e anim an á m i! E n ma_ 
teria  tan  delicada nadie puede hacer n i recib ir ofensa de 
nadie. Creo que con esta esplicacion S. S. quedará sa tis­
fecho.

Pero quisiera que conociese e l Sr. Corradi que la equi­
vocación en cuanto á la  unidad religiosa, confundida con 
la intolerancia, no está de mi parte; fué sin duda una equi­
vocación involuntaria  que cometió S. S. cuando dijo: "Esa 
intolerancia religiosa que se nos quiere d a r , revestida con 
el carácter de unidad religiosa... Si hay confusion, no 
es mía.

E n  la p rim era  parte  de su enmienda pide S. S. lo mismo 
que en otros térm inos propone la eomision, y  luego pide la 
libertad de cultos para los estrangeros solamente. Como su 
discurso se ha fundado en que no podia privarse á  los es­
pañoles de dirig irse á Dios segua sus creencias, y  luego j Gastón, 
concluye pidiendo Solo libertad de cultos para los estran­
geros, creo qne puede haber en esto «ontradiccícn.

Los señores Corradi y  Olózaga pidieron que se leyera el 
primero su enmienda, y  e l segundo la  base de la  eomision

y asi se l,¡*o diciendo después el Sr. Corradi que había una 
diferencia nol ,ble • 11 la p a rte , que la base de la eomision 
dice «no podrá ser perseguido n ingún  español n i estrange- 
ro  por sus opiniones religiosas, siempre qne no 'la, mam f ie * .
por actos públicos contrarios a la religión... "i la suya en 
que se consigna que siem pre que con sus actos no profane el 
el cu lto  del Estado n i ultrage sus m inistros.

El Sr. Alonso M artinez re tiró  la enmienda que habia 
presentado proponiendo la  supresisn del adverbio c iv il­
mente.

E l señor m inistro  de ESTADO: E l señor Olózaga ha d i­
cho y a  mas que cuanto yo hubiera podido decir, pero  el 
gobierno tiene que m anifestar la razón porque espaso su s 
principios en esta m ateria poco m as ó menos como la  corai. 
sion. V oy á d ir ijir  la palabra, no á una reunión de filóso­
fos, sino de legisladores: su  regulador es la m edida de 
todos sus dcrechos.Todavia no se ha esplicado bien lo 
que son cultos:taI c o m o  se entiende despues de las e sp ira ­
ciones que se han  dado, no es m as que una regla  de polícia 
pública.] E l principio religioso es e l culto in terio r; que 
tiene por tem plo la conciencia; y  á ese culto in te rio r, n i  la 
ley , n i la autoridad, n i nadie puede poner travas. U ltraja , 
pues, nuestra civilización el que recuerde aquí los horro­
res de la inquisición.

E l sentim iento religioso es com unicativo, y  reúne i  to ­
dos los hombres de educación igual, y  de las m ism as creen­
cias, con lazos que no puede rom per el hecho del m ar­
tirio , n i  ley  alguna.

La prim era condicion de una  ley que nazca con vida, 
es la conformidad con la opinion g e n e ra l, y  se equívoca 
el señor Corradi cuando dice, que la opinion está aquí, (ru­
mores. | Se equívoca, señores, se equivoca. (Prolongado, 
m urm ullos.)

Se me puede contestar; pero tengo derecho á que no se 
me in terrum pa.

L a opinion de las m ayorías parlam entarias, no es le 
opinion pública, cuando difiere de la opinion del pais. \  
si quieren cerciorarse los señores diputados de  que es exac­
to, que pregunten sobre esta cuestión á su padre, m adre, 
esposa. (Risas.) Y cuidado que en estas m aterias, las muge- 
res son dignas de ser consultadas, porque son las que fo r­
m an  la opinion general y  las opiniones particulares. (Bien, 
b ien, rum ores en diversos sentidos.)

Señores, merecemos un poco de indulgencia los que te­
nemos bastante abnegación para acomodarnos é esa opinion 
general del pais, que es nuestra ley.

Pero hay mas: si algún hecho social puede demostrarse 
es el de que no es otra la opinion pública. Para convencer­
se los señores diputados, despues de in q u ir ir  como se pien­
sa en sus casas, que estiendan un  poco mas sus pesquisas, 
que vayan á sus fam ilias, á sus pueblos , que inquieran 
bien la opinion. A qui se me ha recordado un  hecho 
que es exacto! no  he v is to , entre los infinitos program as 
electorales que se han  hecho m as que uno en qua  se habla­
ba de tolerancia de cultos, y  le tuvieron que recoger á las 
44 horas.

Pues bien, señores: si todos sabemos que esta es la  opi­
nion general del pais, el gobierno tiene m otivos para  sa­
ber que es !a opinion especial arraigada en e l corazon de 
algunas provincias cuya lealtad  puede enflaquecer, si se 
persuaden que a l lado del a lta r  de sus mayores puede le­
vantarse otro diferente, quizá no puede responderse de la 
conservación del orden público, y  acaso sobrevendrá algún 
trastorno. No lo digo como argum ento  ad terrorem. pero 
debo hacer esta manifestación, y  no me desm entirán los 
señores diputados de las provincias á quienes aludo.

A  m i me ocurre que el advervio civilmente no tiene im ­
portancia. Si se pone por no perjudicar á la  jurisdicción 
eclesiástica, ¿qué le  im porta á uu  herege si la pena de la 
iglesia no es m asque decirle que no corresponde á ella? 
Estas delaraciones de la iglesia no han  perdido nunca un  
derecho penal, cual es el que yo he  anunciado.

Debo esponer otra circunstancia, cuando se presentó en 
el senado el código penal a l pedir autorización para  p u b li­
carlo. Se reunieron todos los obispos que hacían p a rte , y  
entre los cuales los habia m uy ilustrados, e l arzobispo de 
Sevilla y  otros. ¿Y  qué sucedería con la base si alcanzara 
la aprobación de las Córtes? Nada m as , Señores, que con­
tin u ar ese sta tu  quo que ha  merecido e l asentim iento es­
preso de una porcion de prelados de la  iglesia, cosa m u  y 
im portante, cuando em piezan á asom ar oposiciones que yo 
temo mucho para  m i pais.

Si la base, pues, satisface las exigancias de la  c iv iliza­
ción m oderna, sí en España todos somos católicos, si para 
los’estrangeras tampoco hay  esa necesidad que supone la 
enm ienda, si el gobierno está dispuesto en la cuestión de 
campos-santos á conceder todo lo que los sentim ientos de 
hum anidad exijan, yo  me tomo la  libertad  de rogar i  las 
Corles que se unan á la eomision para  votar su base, y  si 
lo hacen asi, yo  les asegura que conjurarán un  grave peli­
gro para  nuestra  patria.

Hecha la pregunta de si se aprobaba la enmienda de los 
señores C orradi y  otros, varios señores pidieron que la  vo­
tación fuese nom inal; y  verificada esta, se desechó por 1 5 2  

votos contra 115 en la form a siguiente:
Señores que dijeron no.

García (D. Diego].
Escosura.

Señores que
Calvo Asénsjo.
CiUitrava.
JÍust.s.
Romt’oi 1 
G il V ir seda.
González (D. Am brosio). 
Herrero.
Novarro Zainoran.
Zafra.
Seoane.
Nicolau.
Su anees.
Otero.
Poyan.
Acha.
Patino.
Ordax.
Climent.
Degollada.
Ribot.
Galvez Cañero.
Corradi.
A guilar. »
Alonso (D. J .  Bautista). 
Carballo.
Forgas.
Sanaoval.
Egozcue.
ligarte .
Gómez de la Mata.
Llanos.
Pita.
Ba tiles.
Calvet.
L ibrador.
B uena
Moneas!.
Suris.
Gam índe.
Lorens.
M arugan.
T orre  (D. Juan).
Garrido.
Avecilla. _
Sánchez Silva.
Pérez (D. Ramón).
Vínent.
Gurrea.
Falcon.
Herraiz.
Amado.
Chao.
Mascaros.
Bertem ati.
Caruana.
Salvá.
Gimenez.
Pereira.

Señor Presidente.
Total 132.

dijeron si.
Salmerón.
Fignerola.
/Iriá s Uria.
1.a berou.
A lcalá Zamora.
Bugueiro.
Borjas.
Alonso Cordero.
Moreno Barrera.
Arriaga.
Fuste.
Collantes.
Masadas.
Godinez de  Paz.
Montemar.
B ayarri (D . Pascual). 
Centurión.
M artin.
Souioza (D. Ramón).
V illar.
R uiz Gómez.
Lozano.
Ruiz Pons.
Suarez.
Guzm an y  M anrique. 
Navarro (D . Fulgencio]. 
Alfonso.
Codina.
F  raneo.
Ferrer y  Garcés.
FerrioL
Solana.
Portilla.
Rivero.
Fernandez Cid.
García Ruiz.
Ulloa.
Reino.
Alonares.
M artinez (D . J . de la  Cruz). 
Navarro (D . Alonso). 
Rossique.
Muñoz Díaz.
Vera.
Escalante.
Sorní.
Dotres.
Latorre (D. Cárlos).
Madoz (D. Fernando). 
Orense.
Gassols.
Pomés.
M artell.
Garcia López.
Gatell.
Figueras.
Montesinos.

T o ta l, 115.
Leyéronse dos votos p a rticu la res , Uno de los señores 

I Sánchez Silva , Alonso y Castro , y  e l otro del Sr. Avecilla 
(D. Pablo) disintiendo en varios particulares propuestos 
por la mayoría de la eomision de presupuestos en el dictá- 
men presentado, autorizando a l gobierno para e m itir  t í tu ­
los de la  deuda consolidada, hasta realizar 5 0 0  m illones 
efectivos.

E l Sr. Presidente anunció que se im p rim irían  y  rep arti­
r ía n ,  y  señalaría d ia para su discusión.

Fl.Sr. SO M O ZA : Deseo que conste que me adhiero á lo 
acordado ayer por la m ayoría relativam ente á la  enm ien­
da del Sr. Montesino.

E IS r. S A L M E R O N : Pido que conste m i voto favorabl* 
á  esa misma enmienda.

El Sr. PR E S ID E N T E : Orden del d ia para el lunes: 
continuación de los asuntos pendientes y  discusión del pro­
yecto de ley  sobre emisión de títulos del 3  por 1 0 0 .

Se levanta la  sesión.
Eeran las seis y  cuarto.

P A R T E  O FIC IA L .
(GACETA DEL 1 0  DE FEBRERO.)

¡Inelves. Gíiell.
M arqués de la  Vega A r­ Olózaga (don Salustiano).

mijo. Laluente.
Luzuriaga. Méndez Vigo.
0 ‘Donnell. Codorniú.
Santa Cruz. González (D. A.)
Aguirre. Rancés.
Santa Cruz. Muchada.
Luxán. Yañez (D. M.)
Cortina. Alfaro.
Sancho. Collado.
Heros. Pressa.
R íos Rosas. Sa lillas.
Montero. Ferrandez.
Oliver. R ivero Cidraque.
Iranzo. Moyano.
Lara. A renal.
Lorente. Arias.
Carrera. Velo.
M iguel Romero. Sagastí.
Ustariz. Gómez de la  Sema.
M aría teguL Hazañas.
Cuervo. Cantero.
Borbolla. Yañez (D. M.)
Cantalapiedra. Iñigo.
Avedillo. Alonso M artínez.
Puig. Fuente Andrés.
Reus. Sanz:
Campos.
Ovieco.
Gallego.

Udaeta. 
Cantalejo. 
Ca macho.Corvera.

Castro Yañez (D. I.) 
Blanco.Zorrilla. Coello.

Hernández de la Rúa. León Medina.Peña. Messina.
Ovejero. Mdcron.
Ros.
Serrano Domínguez.

Echagüe.
Dulce.

Sánchez del Arco. Echevarría.
Porto.
Torrecilla.

Milagro.
Echarri.

Angulo. Jaén.
Valdés. íñarra.
Olea. Mollincdo.
Garcia (D. M. V.) Fernandez del Castillo.
Llamazares. Pardo Ossorio.
Rodrigue* (D. V.) Montemayor.
L a llana. Novoa.
Olózaga (D . J .) Maciá.
Roda. Mon zon.
Fuentes. A ituna.
Areal. Olano.
Cuenca. Sevillano.
Garcia (D. S.) Osorio Pardo.
Tam arit. Abrantes.
Cánovas. Tassara.
Osorio (D. Ramón). Perales.
Nocedal. Serrano Vcdoya.
Gastón. Gómez (D. Manuel).
Concha (D. Manuel) Villalobos.
Ram irez de Arellano. M iranda.
Uuet. Frías.
Mesíá. Madoz (D. Pascual).
Valenzuela. G il Sanz.

cundo Infante , presidente.=Julian  de Huelves , diputado 
secretario.=Pedro Calvo Asensio , diputado seeretario.=El 
m arqués de la  Vega de A rm ijo , diputado secre tario -José  
González de la  Vega, diputado secretario.

Publíquese como ley.=Isabel:=El m in istro  de Gracia y 
Justic ia , Joaqu ín  A guírrc.

Por tanto m andamos á todos los tribunales, justicias, je­
fes, gobernadores y  demás autoridades, así civiles como m i­
lita res y  eclesiásticas, de cualquiera clase y  dignidad , que 
guarden y  hagan guardar , cum plir y ejecutar la presente 
ley  en todas sus partes.

Palacio nueve de febrero de m il ochocientos cincuenta y 
cinco.=Está rubricado de la real m ano.=El m inistro  de 
Hacienda, Pascual Madoz.

lim o. Sr.: L a re ina  (Q. D. G .) ha tenido á  bien m andar 
que, además de las aduanas designadas en real orden de 28 
de diciem bre próxim o pasado para la adm isión de obras l i ­
terarias, científicas y  artísticas^ procedentes de F rancia con 
arreglo al convenio de propiedad lite raria  firm ado el 15 de 
noviem bre de 1853, se considere la de Iru n  habilitada para 
e l propio objeto, en atención á haber dispuesto reciente­
m ente e l gobierno francés que las producciones de  la  m is­
m a clase salidas de España puedan im portarse en aquel 
im perio para la aduana de Beovia.

De real orden lo  digo á V . I. para los efectos correspon­
dientes. Dios guarde á V . I. m uchos años. M adrid 7 de fe­
brero de 1 85 5 .=Madoz.=Señor director general de aduanas.

PR ESID EN C IA  D E L  CONSEJO D E  MINISTROS.

S. M . la R eina  (Q . D . G .)  y  su  au g u sta  real fa­
m ilia  con tinúan  en  esta córte  sin  novedad en su  im ­

p o rtan te  sa lu d .

M IN ISTER IO  D E HACIENDA.

Doña Isabel I I  por la gracia de Dios y  la Constitución 
Reina de las Españas. A  todos los que las presentes vieren 
y  entendieren sabed: Que las Córtes constituyentes han de­
cretado y  Nos sancionamos lo siguiente:

A rtículo 1? Quedan suprim idos desde 1! de enero de 
1855 la  contribución de consumos y  los derechos de p u er­
tas en todos los pueblos de la Península é islas adyacentes, 
en la parte que percibe el Estado.

A rt. 2? Si despues de hechas las economías que el ser­
vicio público perm ita en el presupuesto de gastos para  el 
año de 1855, resultase déficit comparado con el de ingresos, 
la ley  de presupuestos establecerá los m edios reales y  efec­
tivos necesarios i  cu b rir e l m ism o déficit.

A rt. 5! Se autoriza a l gobierno para tom ar á préstamo 
la cantidad que baste á c u b rir el déficit que resu lte  por la 
supresión de la contribución de consumos y  derechos de 
puertas desde 1! de enero hasta que se ponga en ejecución 
la  ley  de presupuestos, con ta l  que no pase de 40 m illones 
de reales efectivos.

A rt. 4? Se autoriza tam bién al gobierno para que em i­
ta  títulos de la  deuda consolidada del 3  por 100 hasta la 
cantidad nom inal de 120 m illones de reales, de los que se 
depositará en e l Banco español de san Fernando la  suma 
que sea necesaria en garantía  de la  que tom e á préstamo en 
uso de la autorización que se le  concede en el artícu lo  a n ­
terior. Estos títulos no podrán aplicarse á ningún otro ob­
jeto.

A rt. 51 I j  cantidad que el gobierno reciba á v irtu d  de 
esta autorización será pagada con los recursos que  se voten 
en la ley de presupuestos; pero si el d ia 1? de julio de 1855 
no estuviesen reintegrados en todo ó-en parte los presta­
m istas , se procederá á la  venta de los títulos depositados 
en garantía hasta la cantidad necesaria para verificar el 
reintegro de lo que se les adeude, y  los títulos se inu tiliza ­
rán  públicamente.

Y  las Córtes constituyentes lo presentan i  la sanción 
de V. M. V

Palacio de las Córtes 7 de febrero de 1855.=Señora.=Fa- 
cundo Infante , presidente.=Julian  de Huelves , diputado 
secretario.—E l m arqués de la  Vega de A rm ijo , diputado 
secretario.;; José González de la  V eg a , diputado secretario"

Publíquese como ley.=IsabeL~El m in istro  de Gracia y  
Ju s tic ia , Jo aq u ín  A guirre.

Por tanto m andamos á todos los tribunales, justicias, jefes 
gobernadores y  demás autoridades, así civiles como m ili­
tares y  eclesiásticas , de cualquiera clase y  dignidad , qae 
guarden y  hagan g u a rd a r , cum plir y  ejecutar la presente 
ley  en todas sus partes.

Dado en palacio á  nueve de febrero de m il ochocientos 
cincuenta y  cinco.=Está rubricado de la  real m ano.=El 
m inistro  de Hacienda, Pascual Madoz.

Doña Isabel I I  por la gracia de Dios y  la  Constitución 
Reina de las Españas. A  todos los que las presenten vieren 
y  entendieren sabed: Que las Córtes constituyentes han  de­
cretado y  Nos sancionamos lo siguiente:

Articulo único. Se autoriza a l gobierno para que desde 
el 1 . del corriente mes de enero, y  hasta que sean votados 
por las Cortes los presupuestos generales del Estado para 

oo, recaude é invierta  las contribuciones y  rentas p ú b li­
cas con arreglo a l proyecto de los mismos presupuestos que 
ía sometido á la aprobación de aquellas, sin perjuicio de 

las alteraciones que se hicieren al exam inarlos y discu­
tirlos.

Y las Córtes constituyentes lo presentan á la sanción
dé V. M.

Palacio de las Córtes 7 de febrero de i855>sSeñora.=Fa­

MINTSTERIO D E L A  GOBERN ACION .

Subsecretaría.— Negociado 2?— Circular. ,

P o r resolución del Consejo de m inistros han  pasado al 
m inisterio de Hacienda, todos los antecedentes que existían 
en este de m i cargo, concernientes á la  detención de los b ie­
nes de la  reina m adre doña M aría C ristina de Borbon y  su 
fam ilia.

L o que participo á V. S. para  su inteligencia, y  á fin de 
que en lo sucesivo se entienda directam ente con el espre­
sado m inisterio  en todo lo relativo á este asunto, ordenando 
Se inserte aquella disposición en  e l fíoletin oficial de esa pro­
vincia para conocimiento de quien  corresponda.

Dios guarde á V . S. muchos años.^M adrid 9 de febrero 
de 1855=SantaCruz=Señor gobernador de la  provincia de...

M IN ISTER IO  D E  ESTADO.

La reina (Q. D. G .) se ha servido autorizar, con fecha 8 
del corriente, á D . Antonio H . Sánchez para ejercer el v i­
ceconsulado de A ustria  en Torrevieja, y  i  D . Ja im e  M ais- 
sonnave para desempeñar e l de igual clase en Alicante.

C OR REO DE P R O V IN C I A S
M erced á  la s  disposiciones aco rdadas por las a u to ri­

dades de M álaga, h a n  em pezado á rep rim irse  u n  poco los 
hom bres d e  m al v iv ir y  cu y a  conducta  estaba recla­
m ando u n  severo y  e jem plar castigo.

H a cesado en  el cargo  de com andante  general de 
G id iz  el Exorno señor D. Bose’ M a rtin e z , cuyo bello 
carácter elogian los gad itanos.

E l 2 7  de enero  p ró x im o  pasado se  em barcó  en  el 
p u erto  de  V alencia  para  G id iz  el Illm o. S r . I) . T ad eo  
A m at, desde cu y o  p u n to  p a r tirá  p a ra  la  a lta  C alifo rn ia. 
L os m ilicianos nacionales de C artagena  han  d irig id o  

u n a  m anifestación á la A sam blea con stitn y en te  y  otra 
a l d u q u e  de la  V ie lo ria , ofreciendo sn cooperacion pa­
ra  sa lir  de loda d ific il situación  en  q u e  p u d ieran  co­
locarnos los enem igos de la lib e rtad .

L os periódicos de B arcelona carecen hoy de noticias 
de  interés. S eg ú n  u n  colega de  aquella  capital han  si­
do  poco exactos los periódicos de M a d rid  al d a r  no ti­
c ias carlistas d e  aquel p a is .

S egún  escriben á u n  d iario  de  la  có rte , el genera  I 
E lio  e ra  la persona q u e  se debia poner a l fren te  del 
m ovim iento de Pam plona en  cuyo pun to  so ha llaba  e l 
d ia  2.

A N D A L U C IA .

malaüa 8 . —  P o r  f in ,  las au to rid ad es h a n  tom ado 
a su  cargo la persecución d é lo s  hom bres de  m al vivir, 
c u y a  conducta y  m alos ejem plos nos hab ia  hecho y a  «In­
d a r  de la ju s tic ia  h u m an a . Dios q u ie ra  que  á la  activ i­
d a d  d e  n u estro s a lcaldes y  g o b e rn ad o r, deba m os la 
fo rtu n a  de vernos lib res de  ra te ro s y  asesinos. A y e r 
m añ an a  varios señores a lcaldes del b a rrio  de la T r in i­
d a d , ausiliados de  a lgunos vecinos ten d ie ro n  la  red pa­
ra  ver de  coger á una porcion de  estas aves de  rap iña 
q u e  se ren n ian  en  el callejón de  N a te ra , y  allí m algasta­
ban  el tiem po en  juegos de  todos ge'neros. D esgraciada­
m ente de m as de vein te  q u e  babin  solo cayeron c inco , 
pues los dem as to m aro n  el vuelo tirándose  a l G u a d a l-  
m edina á p esar del ag u a  q u e  tra ia . Solam ente obrando 
d e  este modo podrán nuestras  au to rid ad es conseguir e l  
com pleto restab lecim ien to  del o rden  en  M álaga.

—  E n  esta  m ism a sem ana dará  e l A y u n tam ien to  a j 
público  u n  estado  del debe y  h a b er  J e  la  caja m un ic i­
pal. Como dijim os hace pocos d ias , creem os q u e  pasará 
d e  4 0 ,0 0 0  d u ro s  e l déficit para  c u b r ir  las atenciones 
de este a ñ o , según  se  desprende  del p resupuesto  de gas­
tos.

M ucho  m as num erosa q u e  se esperaba, po r la peren ­
to ried ad  de la inv itación , fn e  la reun ión  que  tuvo  lu ­
g a r  a y e r  en  los salones del an tig u o  L ic eo , llam ada  á 
d iscu tir  u n  nuevo pensam iento  p a ra  la  ejecución mas 
p ron ta  de  la  construcción de  nuestra  v ia fe'rrea, de  que 
y a  dim os á V V . parte . Después d e  escuchar las opi­
niones de  todas la s  personas com petentes que  quisieron 
to m ar p a rte  en  la  c u es tió n , se nom bró unq eomision 
q ue  esplanase el proyecto  y  estableciera las bases para  
form acion de u n a  sociedad q u e  se encargase de  reali­
zarlo.

C á d iz  7 .— (D e n u estro  corresponsa l) .  E l excelen­
tísim o S r . D . José’ M artin ez  b a  hecho po r fin entrega 
de su m ando. R espetando la  eausa de  su  separación, 
debo a d v e r tir  á  V d s . q u e  desde q u e  la revolución de 
ju lio  a b rió  las p u e rta s  del castillo  de  San ta  C a ta lin a  á 
este benem e'rito general y  se le  en tregó  el m an d o  de la 
p laza , ha observado u n a  conducta ta n  noble q u e  ha 
sabido cap tarse  la  estim ación  y  el respeto de las pe r­
sonas m as opuestas en  clase y  en  opiniones. E l gene­
ra l M artinez  deja en  G id iz  m u y  g ra to s  reeuerdos, 
m uchos am igos leales y  n inguno  enem igo.

V A L E N C IA ,

V alencia 7 .  —  N o liemos vuelto  á rec ib ir noticia 
a lg u n a  de A licante re la tiva  á los sucesos do  aquella 
capital. P a rece  q u e  está m u y  cerca el que  se identifi­
q uen  los hoy presuntos asesinos del desgraciado E s­
paña. ■ : - 1

— l ia  estado de paso en  esta cap ita l el linio. S r. don 
T ad eo  A m a t, de  la  congregación de  S an  V icen te  Pau l, 
obispo de M on tc rey , en  la  a lta  G ilifo rn ia . E l  27  de 
enero  ú ltim o se em barcó en nuestro  puerto  en d irec­
ción á G id iz  , desde donde  piensa con tinuar su  largo 
viaje á su  diócesis. P a reec  que  Heva en  su com pañía 
a lgunos jovenes que  qu ieren  consagrarse al penoso m i­

n isterio  de  m isioneros.
M U R C IA .

Cartagena 7 - L r  M ilic ia  nacional de esta  c iu d ad
ha dirig ido una  esposicion á la  Asam blea constituyen-

Ayuntamiento de Madrid
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te  y  otj-fj al señor d u q u e  de  la  V ic to ria . A m bos ma­

nifiestos se d irigpn á o frecer, así a l  cuerpo colegislador 
com a, a l  p residente del Consejo , toda cooperacion d ig ­
n a  y leal, en caso necesario, p a ra  llevar á  leliz  te rm i­
n o  la  C onstitución del estado, la  seguridad  de  las ins­
titu c io n es liberales y  el restablecim iento deseado del 
órilen.

A  pesar del m ucho celo que  desplegan las a u to r i­
dades de esta c iu d ad  p a ra  im ped ir el con trabando , 
a y e r  fueron apresados po r los carab ineros una  gran  
porción (le paquetes de pó lvora  y  varios a rte fac to s  de 
esta in d u stria . Sensible es q u e  en  to d as  ocasiones se 
ejerza esta clase de c o n tra b an d o , con perjuicio de  las 
ren tas  del E stado ; pero es m as c rim in al, a ten d id as  las 
graves cifüünstancias por que  estam os atravesando . 

C A T A L U Ñ A .

Barcelona 8 — U n  periód ico  de  esta c iu d ad  viene 
hoy  d irig iendo  g rav es cargosa u n  d ia rio  de la  córte, 
p o r h ab er supuesto  q u e  en aquella  poblacion se hab ían  
(tesen b ie r to  v a rias  conspiraciones. H e  a q u í cóm o se 
espresa:

•N osotros que  no tenem os n o tic ia  de  este d e scu b ri­
m iento  n i tam poco «le o tra s  m u ch as especiólas q u e  
leemos nos causa la m ay o r estrañexa, ve r consignados 
e n  periódicos liberales ta les  ab su rdos y  cansados de 
tan ta s  noticias corno nos dan  nuevas á, los q u e  an tes 
debem os sa b e rla s , hem os resuelto  con sig n ar estos 
hechos.

P o r fo rtuna  casi todos estam os enterados de la idea 
que  llevan los hom bres que  tan  mal dan las noticias á 
su s am os, pero po r si acaso hubiese a lguno , que  lo ig ­
noram os, lo sacarem os de d u d as en dos palabras.

Sepan que. los que  así escriben con ob jeto  d e  tra s ­
to rn a rlo  todo, infiriendo la in tra n q u ilid a d  en las á n i­
m os po r m edio de  tan  falsas noticias pertenecen a la 
r a ía  d e  los perros (te presa q u e  p o r espacio de once 
años, hem os v isto  colgados á las orejas del bolsillo de 
los c iu d a d an o ^  am antes de la l ib e r ta d  y  del o rden , y  
sepan íán iln én  q u e  no  tienen  o tra  idea  q u e  la  de  los 
a lboro tadores p ú b lic o s , con objeto de q u e  reuflzea la 
in cc rtid u m b re  y  la desconfianza p a ra  h u n d ir  todos los 
buenos p rincip ios en  fin. S irva  tam bién  de  aviso á nues­
tros es! i rilados colegas de  la  córte , para  q u e  no c o n tri­
b u y a n  jio r su  pa rte  a l in icuo  fin, q u e  llevan su s c o r- 
repoñsalés d e  a lgunas provincias.»

S in  sa lir  nosotros á la defensa d e  nuestro  colega m a- 
d rilem i,. creem os q u e  es a lgo  exag erad a  la  p in tu ra  q u e  
el p é riíd ied  barcelonés nos lince de  sn  pa is , m a y o r­
m ente  cuando el ha  sido el p rim ero  en  h ab la rn o s  de 
ru m o res  carlistas.

N A V A R R A .
P amplona 8 .-—H é  a q u í como describe  u n  co rres­

ponsal d e  esta c'm dad los sucesos del d ia  2 :

f l '.n  confo rm idad  de lo que  anuncié  en  la m ia  de 
a y e r  debo m an ifes ta r q u e  con tinúan  haciéndose p r is io -  

I jiflS (le personas com prom etidas, y  en su  consecuencia 
ra ta  n éch ese  ha ap rehendido  u n  sa stre  q u e  estab a  con­
feccionando u n  vestido, a l parecer de general. T a m b ié n  
se Iva. reg is trad o  o tra  c a s a ,  en  la cual estuvo  oculto  
c ie rto  personaje q u e  a lgunos aseguran  ser E l ío , pero 
q u p ,; |l  ver el fiasco de  la  em presa huy ó  con el dueño 

. .¿ e |ijl |a , s<>jjuu. confesión d e  su  m u je r.
H é  a q u í, señores redactores, e l h o rrendo  p lan  q u e  

estabfl frpguado . A las seis d e  la  ta rd e  del 2 ,  e l s a r ­
gento; del reg im ien to  de  A m érica  com prom etido , e stan ­
do de g u a rd ia  con su  cap itan  en  e l c u a rte l, lo h ab ia  
de asesinar. E n  el m om ento unos 2 0 0  pa isan o s , por 

I j m -  v en tan a  in tro d u c id o s en  dicho local, se h a b ia n  de 
1 4 c  1 ,4 0 0  fusiles q u e  tiene de sobra el re g i-

1 ,m ien to  de  A m é ric a , y  conseguido e s to , toca r á rebato  
con la  cam pana m ay o r d e  esta cated ra l, á  cuyo  eco te ­
n ían  que  lanzarse á  la callé los infin itos afiliados y  los 

• )4?.- las^n n ied ic iac io n cs, asesinando a l cap itan  g en era l, 
,. i W í f t 'J 31#  la  m ilic ia  nacía nal, gobern ad o r <le la
- « iq d ad e la , a l m ayor de la  m ism a, a l p a trio ta  D . P a n -  
-i V»leoi> ¡Asqra y  hasta el núm ero de 7 0 . Se h a b ian  de

P r lc s  ?  la  fro n te ra  y  toda la p rovincia  y  en 
i  b reves d ías h u b iera  hab ido  m as de 6 ,0 0 0  hom bres, ha­

c iendo, su  en trad a  tr iu n fa l en  esta E lío , M ontem olin ó 
_ ,,dan  Ju a n  su  herm ano. L o  q u e  acabo d e  dec ir e s  la 
i , e x a f ta  verdad, y . si no  es por esle g enera l, señor -Mar- 
_ quesi, á  qu ien  la  lib e rtad  tanto  debe, y  po r la e n tu -
-  sias[^ m ilicia  nacional, hoy  se h a lla ría  P am plona  llena 

de  lu to  y. consternación. C lam en V ds. p o rque  aparten
_ ;l de  nqscjtros au to rid ad es ta u  frías  com o este  g o b e rn ad o r 

o U W * . -d ic  ■
H an  .desaparecido y a  varios gefes carlis tas. H an  lle­

gado á  A lrluides a lgunas cargas de  d in ero  q u e  esta r 
j t  depositadas en  c j  -a de  u n  ta l A rra m b id e , y existen  lo 

m enos 3 ,0 0 0  fusiles.

V ie n a , í  de febrero .— (D el TimeS.')— L os d iario s d e  ; 113 de m il ducados K la  persona que contraviniere, además | los derechos de puertas, el

CO RREO  E S T R A N G E R O .
TEATRO I>B LA GUERRA.

San" PüTEltSBtlRGO. 4  de  febrero .— £De la  telegrafía  
I fc iv 'is .)  Sé han  recib ido noticias de  Sebastopol que  
líég aa  hasta 2 8  de eneró . I\'o habia o cu rrid o  hpcL  
’gstít' lecha  ¿am blo notable  en  la  posición de los s i t ia ­
dos’ y  sitiadores.

i M ’ar' s M a;  5  de febrero .—  (Id em .) L as correspon­
dencias de  C rim ea, tra íd a s  por los ú ltim os p a q u e tes , 
diben- q u e  el general C anrobert se ve obligado á m o ­
d e ra r  el a rd o r del ejército  francés q u e  p iden  el a sa l­
to. L os aKa'dós están d ispuestos á a b r ir  el fuego en 
toda la  estension de  sus líneas.

S e  asegura  q u e  luego que  estén  concluidas las f o r -  
tif ic a c fó tó  de  E u p a to ria , m archará  O m er-B ajá  sqb tc  

S ife sío p o l. Entonces in dudab lem en te  se  dará  una  g rali

L os riisók están ahora repjegados hacia la  p a r te  de 
SinfOTcjtól.

E l conde R ivercl que  debe a y u d a r  á la o rg a iíii^ ác L  
de los servicios del ejército  piam ontés, ha  llegado el 
2 8  á  C onstan tinop la.

H a  salido de C onstantinopla el S a n  J u a n  de A c r e ,  
llevando á  su' W d o  m uchos generales y  1 ,2 0 0  hom ­
bres d e  tropas inglésas.

V ih* .\, 6  de leb rero .— L a telegrafía  trae  po r ja 
via de, C /.ernaw ith , no tic ias de  Odessa del 1 ? feb re ­
ro. E n  c -ta  e£oca habia p rin c ip iad o  el deshielo.

. | L as ú ltim as noticias d e  Sebastojw l recib idas <jn 
Odessa, anun ciab an  q u e  llovía de  d ia , pero  q n e  h e ­
lab a  de noche. Se esperaba á  los g randes d u q u es N ico­
lás y  M iguel.

ifc i ¡ . . .i • J  ■ T U R Q U IA .

•M ahSeW -í, h -É é  febrero!—-(D e la telegrafia  U jo l i-  
L a  d iferencia g reco -tu rca  está com pletam ente 

(•erm inadj. VaSSif-Bajá h a b ía 's id o  nom brado goberna­
do r de  V arna. L as últim as' noticiáis de  C rim ea , del 2t5 
dicen q u e  hab ian  llegado á aquel pun to  m uchas 
provisiones.

esta c iu d ad  dicen q u e  el p ríncipe M enschikoff ha  re ­
c ibido orden  de a ta ca r á E u p a to ria  y  á Balaklava.

V arna, 2 7  de enero.— O m er-ba já  h a  re tirad o  su  d i­
misión. Ism ail-Bajá con tinúa á sus órdenes. U na órden  
de San Pctersburgo  m anda u n  p ro n to  a taq u e  y  la des­
trucción de B alaklava y  de  E u p a to ria . E l general O s - 
ten-Sakeu con los g randes d uques M iguel y  Nicolás, 
debo probablem ente a ta ca r d en tro  de poco á  los aliados. 

A U S T R IA .

V ien .v, 1? de  enero .— E l em bajador de  D inam arca 
ha  hecho ay er proposiciones a l conde B u o l, de las que 
parece re su lta r  que  á la D inam arca  saldrá p róxim am ente  

de la neu tra lid ad , y  que  se a lia rá  como el P ía  m onte, 
cón las potencias occidentales. L as fuerzas de  m ar y 
t ie rra  de  D inam arca serian  p róx im am ente  m ovili­
zadas.

Idem, 2  de leb re ro .— (D e la  G acela  de  C olonia,)—  
E l C orreo ita lia n o , anuncia hoy  (pie la  H o landa  ha 
hecho un tra ta ta d o  de a lianza  ofensiva y  dePeusiva con 
la Ing la terra  y  la  F ranc ia . L o  cierto  es que  en  la  s o i r i  
dada an teay e r por M r. de  B o u rqueney  , el em bajador 
holandés en V ien a  ha sido objeto de  particu la res a te n ­
ciones de p a rte  del em bajador de  F ran c ia  ,  c ircuns­
tancia que  todos han  notado. H asta  se d ice  q u e  el b a ­
rón de  Heckesen ha confirm ado personalm ente  la  noti­
cia dada por E l C orreo ita lia n o .

PH U SIA .

B khlin . 4  de  febrero.—  E l A u stria  in te rp re ta  la 
resolución de la D ie ta  en el sentido  m as estenso , es 
decir, q u e  ad m ite  q u e  esta resolución h a  m andado  po­
ner a l p ie de g u e rra  todo e l e jército  fe d e ra l, de m odo 
que  la proposicion de m ovilizar la  m itad  del co n tin ­
gente está de  hecho ap robada . L a  P ru s ia ,  po r e l con­
tra rio , supone q u e  esto no com prende, sino los p repara­
tivos p a ra  u n a  m ovilización even tual, y po r esta razón 

no h a rá  nada m as q u e  sim ples preparativos. P a rece  qne 
en  BaVÍera participan de  la  opinion del A u stria  , pues 
según las ú ltim as n o tic ias , se verificará d e n tro  de jmeo 
la m ovilización de todo  el e jército  liávaro.

IN G L A T E R R A .
L o n d re s ,  5  de febrero .— (O e la  te le g ra fia  Lejoli 

vet.') E n  la  sesión de la  C ám ara de los lores de  esta 
noche, lo rd  A berdeen ha an u n ciad o  que  lo rd  P a tm e rs-  
ton se hab ía  com prom etido á  fo rm ar u n  m in is­
terio .

E n  la  C ám ara de los C o m u n es ,  lo rd  Jo h n  llussel*' 
ha  dado a lgunas esplicacíoues sobre su  dim isión.

1,1 a lm iran te  Berkeley h a  asegurado  á los m iem bros 
de  los C om unes q u e  el puerto  de  B alaklava se  encuen­
tra  en u n a  situación escelente.

F,1 G lobo de  esta noche, d ice  que  una  pa rte  de  los 
antiguos m in istros perm anecerán en  el gab inete  qne  
lo rd  P ab n ersto n  está com poniendo , pero q u e  a u n  no 
está form ado.

V A R I E D A D E S .
LA S MASCARAS.

A hora que estamos en C arnaval y  que la gente alegre no 
piensa en m as que en ios bailas de m áscaras, donde tantos 
gatos por liebre se encuentran, en los salones y e n  él am b i­
gú, vamos á hacer una b rev í fe-'eña "Eislorico - legal de esta 
diversión tan cstendida en nuestro pais. No vamos á m eter­
nos ahora en hóifduras n i  por cotisiguiébte^en cuestiones de 
antigüedades por averiguar cuando se introdujeron lasmás- 
earas en España ; quédese eso para los que andan á caza de 
añejece,s, por (jarse im portancia de eruditos los unos, y  por 
un  fanatism a anticuario  los otros. Bástanos por nuestro 
propósito saber que desde m u y  antiguo acostunibraTon tam ­
bién nuestros m as remotos ascendientes á hacer exactam en­
te lo mismo que hoy se hace en este particu lar. L a historia 
de las cabezotas, de los gigantones y  de los mamarrachos, 
como les llam an las Partidas, se pierde en la  noche de los 
tiampos.

V iniendo pues á nuestro in tento  la p rim era  disposición 
que sobre esle asunto liemos encontrado, es una ley de don 
Carlos y  de doña Ju a n a  hecha en las córtes celebradas en 
V aliadolid  en el año de 1525, que es la ley  l í ,  tit. 15, l i ­
bro 12 de la Novísim a Recopilación. De la petición de los 
procuradores, que es la 75, se desprenden naturalm ente dos 
cosas : prim era que desde antiguo estuvo en juego en Es­
paña la  diversión de las máscaras, y  segunda que antes de 
r ita  lev á  que nos referim os estuvieron tam bién  prohibi­
das. Para  ello no hay  m as que ve r el principio de la citada 
petición : - I t .  d ice , que nuevamente se inven tan  en estos 
••reinos traer máscaras con las cuales muchos hacen g ran - 
••des males y  con ellas se d isim ulan  y  encubren, que m an- 
••de \  . A. hacer pracm áticas, so grendes penas, que n ingu- 
•• na persona de noche n i de dia traiga las dichas máscaras, 
..salvo en algún juego público ó fiesta pública sin armas...

E l rey  accedió a lo q u e  las córtes le  p ropon ían , m an­
dando que no hubiese enmascarados en e l re in o , n i fuese 
ninguna persona disfrazada n i desconocida con e llos, so 
pena de 1 0 0  arates al que las llevase de dia, si fuese perso­
na ba ja , y  si noble ú honrada, destierra por seis meses de 
la ciudad, v illa  ó lugar en que las llevase; siendo doblada 
la pena cuando la  contravención fuese de noche. L a ley, 
como se vé, no nos dice si en la prohibición general en tra ­
ron las máscaras de juegos públicos ó fiestas públicas, con­
sideradas como fiestas ciudadanas, que quisieran ex im ir de 
la proscripción general las cortas. Pero  en e l silencio que 
sobre este particu lar guarda la  ley , que tau clpra y  esplici- 
ta m ente las p roh íbe, sin  distinción n i escepcion alguna, 

idebemos creer que condenó absolutam ento todas.
E l Sr. Jovellanos, en su ¡\lemona sobre la policio, de los 

espectáculos y  diversiones públicas,  y  su origen en España, 
cree que esta ley no es aplicable á la  fiesta de máscaras, sino 
que tenia otro objeto m as elevado, pues ib a  encam inada á 
refrenar los desmanes ¿ insultos que á la  sazón se hacían i  
la  autoridad pública por personas asociadas para e llo , que 
usaban algunas veces de máscaras y  disfraces para conse­
guirlo. En su juicio no se trató de p roh ib ir los inocentes 
disfraces de personas reu n id as, para divertirse en  lugares 
cerrados señalados por el m agistrado públicos y  protegidos 
y  velados por é l, siuo de que los enpiascarados vagasen l i ­
bremente d ia y  noche por las cables y  plazas.

Nosotros respetamos tanto como el que mas a l  ilustrado 
escritor de que hablam os, pero no estamos conformes con 
la interpretación que dá á la ley. Esta habla en términos 
m uy genéricos y  m uy term inantes para  que pueda caber 
duda alguna acerca de su inteligencia y  sentido. Prphibe 
qne haya enmascarados en  el reino, y  no esceptua á nadie 
n i presenta una callejuela por donde poder hacer la deduc­
ción que hizo el señor Jovellanos. r ü  • . ¡

Lsta ley , como todas h s  q ie se h-icon por m otivos dados, 
cayó al cabo de tieuipu en  desuso, hasta que Felipe V , p¿r 
decreto dé 26 de enero y  consiguiente banda de 5 de febre­
ro  3e  171(¡, repetido 12 de enero de 1717, fu lm inó una ter­
rib le  proscripción, no precisamente sobre las máscaras; sino 
sobre los bailes de m.íscaras. -L u  atención, decía, á que de 
algunos años d ésta parte se han introducido en esta córte, 
im itando los carnavales de otras partes, diferentes bailes 
con máscaras, mezclándose muchas personas disfrazadas en 
vanos trages, de que se han Seguido iunum erables ofensas 
á la D ivina Magestad, etc... Despues de este preám bulo 
que parece inspirado por algunos de íos clerizontes que to­
da su vida dominaron á Felipe V , prohibió á todas las per­
sonas de la córte ad m itir  en sus casas gente enmascarada

de procederse á mas severos castigos, según la calidad de la 
persona. (Zej-2?• tit. 1?, lib. citados.)

Como se vé, no se se prohibió en  esta ley , n i se renovó la 
prohibición de andar con máscaras por las calles, asi que 
continuó esta costumbre en todo el tiempo que duraba el 
carnaval. Viendo esto el austero monarca , quiso cerrar 
todas las salidas á los aficionados á las máscaras, y  lo hizo 
de una m anera que no diese lu g ar á interpretaciones. Por 
decreto de 25 de febrero de 1755 (ley 3 ?) prohibió 
por térm ino general el andar de máscara en la córte n i en 
las casas particulares durante el carnaval, pena de cuatro 
años de presidio a l noble y  otros tantos de galeras a l ple­
beyo, y  á unos y  á otros ademas á treinta días de cárcel; se 
declaró incurso, ademas de « ta s  penas , en la de m il duca­
dos, á cualquiera que se le justificase haber bailado ó es­
tado en alguna casa con disfraz , sacándose la m ism a can­
tidad al dueño ó inquilino  de la  casa donde se hubiese bai­
lado: si los contraventores eren mugeres, entonces se había 
de sacar la  m ulla  de sus bienes; y  si no los tuviesen de los 
de sus m aridos , pagándola por iguales partes, sí ambos 
fuesen cómplices.

L a m ism a m ulta  se im ponía a l que alquilase casa ó cuar­
to donde hubiese estos bailes, aunque alegase que no sabia 
eran para  este fin. Con tal ira  se dió esta ley, q Ue haciendo 
abstracción de todo fu e ro , se autorizó á los alcaldes de cór­
te para  que pudiesen a llanar á cualquier casa exenta para 
reconocer á  los que estuviesen con máscaras y  disfraces.

Una ley  tan t ira n te , tan  despótica, tan absurda no po­
dia dar m as resultado que el de a tu rd ir m omentáneameute; 
pero no ahogar el apego que se habia tomado á esta d iver­
sión, recibida con g u sto , y  abolida con general sentim ien­
to. Asi se vió que en casi todos los pueblos, á pesar de la 
draconiana ley que prohibía las m áscaras, se repetían y  se 
toleraban. A fines del siglo pasado y  principios del actual 
puede decirse que solo se cum plía la  ley en cuestión en 
M adrid , y  eso que no dejaban de haber sus reuniones pa r­
ticulares en que se burlaba la inspección de la  autoridad 
quien por su  parte no tenia mas remedio que hacer la v is­
ta  gorda. L a invasión francesa y  1 1 desbarajuste que es in ­
separable de todas las guerras hicieron que cayesen en de­
suso esta le y , y  volvió el reinado de la  careta.

V uelto  el rey de su cautividad en Francia ,  publicó un 
decreto de fecha 2'2 de febrero de 1815 en el que renovó las 
leyes y  disposiciones reales prohibitivas de máscaras , co­
m etiendo m uy especialmente su puntual observancia á lo5 
jueces encargados de su ejecución. A un asi y  con todo no se 
pudo hacer que desapareciese e l gusto que los pueblos h a ­
bian encontrado en esta diversión tan  popular que poco á 
poco volvió á  estar tolerada.

E n  la  segunda época constitucional, es decir, desde el 20 
a l 23, no se hizo innovación a lguna eu la m ateria, perm a­
neciendo las cosas tal y  como se encontraban, es decir, 
form alm ente prohibidas las m áscaras, á pesar del sistema 
anchamente liberal que se habia establecido.

D urante la reacción desde 1823, hasta principio de la 
actual era constitucional, es decir, hasta el reinado de doña 
Isabel I I ,  no hay que decir que en nada se m itigó el rigor 
de la  legislación prohibitiva de las máscaras.

Restablecido e l sistema constitucional hacia 1854 y  1855 
se desarrolló una afición estraordinaría á esta diversión, 
tan to  que en aqnellos años puede fijarse la  edad de oro de 
las máscaras. No era afición, era vértigo lo que se esperi- 
m entaba, y  no solo en M adrid , sino en casi todas las pro­
vincias. Pero se tropezaba con las leyes prohibitivas, y  se 
recurrió  a l espediente de pedir real licencia que relajase la 
dureza de la  ley. Por real órden de 2G de diciem bre de 
1835, se dispuso que en lo sucesivo quedasen cutas concesio­
nes á cargo y  bajo la responsabilidad de los gobernedores 
civiles, sin  que para ello fuese preciso acudir á la  autoridad 
superior, advirtiendo que los mismos gobernadores podrian 
convenir con los empresarios agraciados alguna retribución 
para los establecimientos de beneficencia y  de instrucción 
elem ental. Desde entonces, nada ha vuelto á  disponerse 
sobre e l  particu lar.

E a  resum en, las máscaras están perm itidas y  toleradas 
de hecho, pero según nuestro derecho positivo, se hallan  tan 
prohibidas como se hallaban en 1523. No deja de ser esto 
un  gran adelanto.

gobierno ha perdido y  el

CRONICA DE M A D R ID .
(B e n e f ic io  d e  I»  S í a i n i r c z .— $ ¡  u t a s  c o n c u r ­

rido ni m as predispuesto el público  en  favor de  la be­
neficiada, hem os visto nunca tea tro  ni concurrencia co­
mo la del G rc o  en  la  noche de ay er. L a señorita  R a ­
m írez m erece eso y  m ucho mas.

S u  benelicio em pezó como estaba anunciado  con la 
zarzuela en u n  acto titu lad a  D iez m il duros-, pero  he­
mos dicho m al, su  benelicio no empezó aq u í sino  en e l 
cuadro  prim ero  de E l m a rq u é s  de C i r a v a c a ,  cuadro  
en  donde la  beneficiada alcanzó justos y  repetídísim os 
aplansos. C oncluida le  serenata  de  la  E sp a d a  de B e r ­
n a rd o ,  se alzó el telón de nuevo p a ra  que  la  señorita 
R am írez  luciera como sabe y  puede su  sim pática voz 
cantando u n  w a ls  de  V ensano. L as coronas, los ram i- 
lleles, las palom as con cin tas y  los bravos d igeron á la 
beneficiada m as que  nosotros pud iéram os decirle . C on­
cluyó la  función con una  zarzuela nueva en  u n  acto. 
E l lib reto  es verde y  la  m úsica fría; pero e l púb lico  lo 
oyó con agrado.

Sil b e s o  d e  J u d a s . —T n iu b i c n  a n o c h e  s e  e s ­
tren ó  como estaba anunciado en  el tea tro  del P ríncipe  
a benelicio del escelente actor S r . O sorio (D . F e rn an ­
do) la com edia del S r. L a rra  q u e  lleva el títu lo  d e  es­
te  epígrafe.1 O b ra  de  pocas pretensiones como lo revela 
su  cencillo argum ento  , está e sc rita  con so ltu ra  y  con 
gracia , cnaiidades am bas que  poseen todas las com edias 
de  este au to r. E l público la escuchó con in te rés  y  ap lau ­
d ió  en  varias ocasiones haciendo a l concluirse la de­
m ostración personal q u e  se acostum bra  á los autores 
c u ja s  obras merecen aprecio. L a  ejecución no nos g us­
tó ; pricipalm énte  en  la pa rte  q u e  desem peñaba el se­
ñor ArjOna. E sle  notable a rtis ta  q u e  tan to  bueno  ha 
hecho y  que  a u n  anoche m ism o ad m iró  á la  concurren­
cia en el papel del Tío T a r a r i r a ,  lleva representadas 
este año dos obras nuevas y  la de  anoche es la  segunda 
en  que  lo hem os v isto  m al.

D io s  l e  l ia  y a  p e r d o n s d o .— S n í c s  d e  a y e r  s u ­
frió  la  pena de  m uerte  eu  el presid io  del Ponton  de la 
O liva, José espert y  F e rre r , por haber asesinado á P i­
la r  Sanz. Sub ió  las g rad as del patíbulo  con bastan te  
valor y  d irijíó  a l pueblo que  le rodeaba a lgunas pa­
labras.

T e a t r o  d e  l a  C r u z . - A n t e a n o c h e  s e  v e r i f i c ó
en este tea tro  el estreno de dos piececitas en u n  acto: 
orig inal la u n a  y  traducción la  o tra  de  la señora A ve­
llaneda. E l éxito fué regu lar, y  los actores todos h i ­
cieron lo q u e  pud ieron .

ello .*!. ..—S e  n o s  ¡m  » s « 5 u r á d o  q u e  e n  n n a  
casa s ituada  en  pun to  bastante céntrico, en  la que  ha­
b itan  m ugeres de m ala vida, y  que  reg istró  la  au to ri­
d a d , fueron hallados y  conducidos anteanoche á la 
cárcel 24  ind iv iduos en  calidad de  vagos. E stam os 
seguros q u e  pasarían  de  2 4 . 0 0 0  los presos, si se  p rac­
ticara  ig u al registro  en  todos los lupanares que  encier­
ra  la  córte.

M e j o r a m o s .— fl o d o *  lo s  a p í l e n lo s  di* p r i m e r a
necesidad siguen al m ism o precio que  tenían á  fines

público  no  ha ganado .
S S c t r a ío .  . ^ « c s i r o  c o le g a  e l  A m ig o  d e i  I * u c -

blo  h a  re p a r tid a  e n tre  su s suscritores el de el E x ce len ­

tísim o señor don E v a ris to  San M iguel. E sta  herm osa 

litog rafía  hace el elogio m as com pleto de  n u estro s a r ­
tistas.

l i n d a s . — L a s  a b u u d a n l e s  a g u a s  q u e  h a u  s u ­
cedido á las nieves an terio res han  trasform ado  á  M a­
d rid  en una  c iu d ad  del N orte ; las calles se  han  con­
v e rtid o  en  lagunas, que  las berlinas de tres po r ciento , 
cruzan  en  todas direcciones, cual las góndolas po r los 
canales de  V enecia; son contadas las señoras que  salen 
a pie, y  estas cu b ren  su  rostro  con el espeso velo, co­
m o los hom bres ron  la chalina  de g rueso  ta r tan .

E sto  no q u ita  p a ra  q u e  las reuniones d e  noche nos 
resarzan  d é la  reclusión del d ia , pues en  ju s ta  recom­
pensa tenem os los bailes de  m áscara, y  a lgunos p a r ti ­
cu lares, que  no dejan  de  esta r anim ados.

Los vestidos de  baile  se llevan m u y  escotados, en­
tallados y  sin  a ldetas. A u n q u e  estas se conservan en 
boga para  tra jes de  calle, son de  m u y  m al gusto  para  
los de baile , especialm ente en los de  telas tijeras. E s ­
tán , sin  em bargo, adm itid o s en los' trajes, q u e  se lla­
m an  serios, p i r a  las señoras q u e  no b a ilan , y  que son 
com unm ente de  telas fuertes; como estos vestidos lle­
van siem pre la  fa ld a  lisa, lo? adornos se reservan  para  
el cuerpo. E s  Su com plem ento, y  m u y  d istin g u id o , u n  
ligero echarpe de  C han tilly ,'ó  u n  f ic h ú  de  g u ip u re  ó de 
p u n to  de In g la te rra . E stá  m u y  generalizado tam bién  en 
los vestidos de baile , el cuerpo  de d ra p e r ia , m o¿a  m u y  

graciosa, que  d a  a m p litu d  a l pecho y  elegancia a l ta ­
lle. E n  los tra jes con b e rta , ó de  tira n te s , lio conclu­
yen  estos la c in tu ra , sino  q u e  con tin ú an  m as abajo , ca­
yendo sobre la  falda: o tras  veces van fijos a l talle , for­
m ando  c in tu ró n  con lazos y  cabos flotantes. Las do­
bles y  trip les  faldas, los volantes y  los adornos de h u e ­
cos, es lo  mas d istin g u id o  q u e  se lleva para  t ra je  de 
baile.

J a m e l g o s . — P o r  l a  j u i i l a  p r o v i s i o n a l  d e  b e ­
neficencia se saca á pública subasta  el su m in is tro  de 
caballos y  tiro s  de  m uías que  son necesarios para  las 
corridas de  toros (pie se han  de e jecu tar en  la  plaza 
propia d e  los hospitales generales de  esta córte  desde 
el dom ingo delpascua de  R esurrección del corrien te  año 
a tm de oc tub re  del mismo. E l pliego de condiciones 
se ha lla rá  de  m anifiesto en  la secretaria  de esta ju n ta , 
calle  de  L uzon , núm . 6 , cu arto  principal, y  el rem ate  
tendrá  lu g a r  el viernes 9  del co rrien te , á  las doce del 
d ia  , en  el despacho del E xcm o. señor gobernador de 
la  p rov incia.

OBSERVACIONES M ETEOROLOGICAS D E  A Y E R .

7 de la man. 
12 del día.. 
5 de la tarde.

TERM OM ETRO.

REAÜJ1ÜR.

1 3[4 s. 0. 
•* s. 0.
2 1[2 s. 0.

CENTIGRADO.

2 l j4  S. 0 . 
6 i y i  s. 0.
3 1[4 s. 0.

BARO
METRO

2 6 p. 1 1 |2  1.
2 6  p . 1 1 |4  1.
2 6  p .  1  1.

VIEN­
TOS.

SO.
SO.
SO.

E F E M E R I D E S  A S T R O N O M I C A S  D E  H O Y .
Es el día 42  del año y  e l 52 del invierno.

Sol. Salió á las 6 horas y  46 m inutos. Se pone á las 5 ho­
ras y  14 m inutos.

E l dia d u ra  10 h. y 28 in. La noche 13 h. y  32 m.
Luna. 2 i  de su edad.-A parece á las 1 horas y  54 m i­

nutos de la m añana.rPasa por el m eridiano á las 7 horas 
y  53 m. de la m añana, retardo 63 m.=Se oculta á las 11 ho­
ra s  y  21 m . de la mañana.

Los relojes deben señalar al medio d ia verdadero, ó sea al 
pasar el sol por e l m eridiano, las 12 horas, 14 m inutos y  31 
segundo».

La ecuación del tiem po es 14 m inutos y  31 segundo.

C R ÍIM C A  DE PRO VIN CIA S.
F a l l a  h a c e . —S e  l ia  e s t a b l e c i d o  n u e v a m e n ­

te en Málaga la inspección de vigilancia pública, compues­
ta de un inspector ó comisario, d ie i celadores y  veinte v i­
gilantes.

I n h u m a n i d a d - — S i, ic e  p o c o s  d i a s q u e  h a  l e n i -
do lu g ar un hecho en Cádiz digno de la m ayor reproba­
ción.

Por nna disputa suscitada entre dos capellanes en el mo­
mento que iban acompañando un entierro, hubo de dete­
nerse la  comitiva por nn  poco tiempo. Mas fué tal e l agua­
cero que empezó á caer, que el féretro fué arrojado al a r­
royo en el momento en que la calle ib a  llena de agua. Es­
to nos parece digno de castigo.

Y i p e d o .— l i n  u u  p u e b lo  d e  l a  p r o v i n c i a  d e  
Jaén  ha parido una yegua un potro sin manos. En la pa r­
te en donde debían estar colocadas estas, es decir, en los 
brazuelos, solamente tenia dos eminencias como de una 
pulgada de largas. Este caballo vípedo tiene ya ocho dias y 
parece que da señales de no m orirse tan  pronto.

S ío n  l* e p i to  — B i lb a o  é s ( á  s i e n d o  t e s t i g o  a h o ­
ra  de las habilidades de este em baucador de sandios. Según 
cuenta un periódico de aquella poblacion no hay  dia en que 
no tenga el célebre tonto dos ó tres casas donde i r  á comer. 
V aya por Dios.

S l o m i a  a r m a d a . — P e r s o n a  f i d e d i g n a  n o s  a s e ­
g u ra  que a l derribar una haya ó roble en el m onte de A ra- 
ca, cerca de V itoria , se ha encontrado en el hueco que te- 

i , un esqueleto , u n  fusil y  una canana y  aun restos de 
una boina. Se cree que pueda ser de algún infeliz .oldado 
que se refugió en dicho á rb o l, acaso m al herido , en la ac­
ción que a l l í  hubo en  m ayo de 1 8 3 9  entre las tropas de 
Zurbano y  a lguna fuerza de los batallones carlistas de A la­
va, ó que sin estar herido entró por la  parte superior en el 
hueco del árbol y  luego no pudo salir.

E l m artes por la m añana despidió Mad. Carinan á  su ' 
doncella, diciéndole que ya  pediria la comida cuando la  
la necesitase. A las seis y  inedia de la tarde aun no habia 
llam ado , y la criada , que subió m uchas veces , no encon­
tró  la  llave en la puerta.

Inquieta la dueña de la casa por aquel largo silencio, 
subió á la  habitaciony despues de haber llam ado en valde 
m uchas veces, arrancarou la cerradura. E l cuarto estaba 
como de costumbre y nada podia hacer sospechar que h u ­
biese ocurrido a llí nada de estraordinario, únicam ente es­
taban corridas las cortinas de la  cama. A partáronlas y  se 
presentó un  ho rrib le  espectáculo á  los asistentes. Madame 
Carman y  su cuñado, yacían inanim ados y  bañados en su 
sangre; cada uno de ellos tenia aun en la m ano la  pistola 
que habia servido para llevar á cabo el suicidio.

Los desgraciados jóvenes estaban abrazados y  habian de­
bido m atarse uno i  otro, á una señal dada. La m uerte  fue 
instantánea, como lo prueba la posicíon de los cuerpos, 
pero lo que hay mas inesplícable es, que haya podido lie» 
▼arse á efecto ese doble asesinato, pues un segundo de re­
tardo hubiera impedido disparar á una de las victimas.

Mme. C arm an estaba vestida con u n  peinador de m use­
lina , su cuñado lo estaba como de ceremonia.

Mme. Carm an tenia 22 años, su cuñado 25:..
C o n t r a  e l  f r í o .— U n  p e r s o n a g e  d e  u n a  d e  

las prim eras fam ilias de Portugal, que desea no ser co­
nocido, ofrece a l ejército de Oriente, 10,000 botellas d i  
vino de OportQ,]

c r ó n i c a : r e l i g i o s a .
SANTOS D E L  DIA.

SAN SA TU R N IN O , PRESBITERO.

Cuarenta horas en la parroquia del Salvador (San N i­
colás), á los siete nobles fundadores de su V. O. T . Por la 
mañana habrá sermón y  tam bién por la tarde, á  los ejerci­
cios de su instituto. Se cantaráu misas mayores en las p a r­
roquias de San Isidro e l R eal, Encarnación, Loreto, San to  
Tomás, Capilla de Palacio y  en otros varios ¡.'inplos, en a l­
gunos con sermón.

CRONICA M E R C A N T I L .
COTIZACION O FICIA L 

del colegio de agentes de cambio.
Descuento del tres a l 6 por 100 al año.
Títulos del 3 por 100 consolidado, 32, 25 e.
T ítulos del 3 por 100 diferido, 18, 35 d.

ACCIONES D E  CARRETERAS CON INTERES DE 6  POR 1 0 0  
ANUAL.

Emisión de 1? de ab ril de 1850. Fomento de á 4000 rs. 64 
Idem 31 de agosto de 1852, de á 2,000, 60;50.
Acciones del Bauco de San Fernando.

Londres.
3 por 100 español esterior 36 li2 .
D iferida, 17 3¡4.

-Amsterdani.
3 por 100 español esterior, 36 3[4.
Id. in te rio r, 31 7]8.
D iferida, 17 3|4.
Cupones, 4 9[16.

stmberes.
3 por 100 español in te rio r, 31 3i8.
D iferida, 17 1J2.

Jintselas. 
ó por 100 español in te rio r 17 5[8.
D ferida, 17 7]16.

Francfort.
3 por 100 español in terio r, 31 1[4.

CAMBtOS.

P lazas estfranjeras.
Londres á 90 días, 50,80.
París á  8 d ias , 5 , 25 t.

P lazas del reino.

Albacete........
A licante........
A lm ería ........
A v ila ........
Badajoz.,., 
B arcelona....
Bilbao............
Burgos...........
Cáceres  .
Cádiz.........
Castellón.......
Ciudad-Real.
Córdoba........
Coruña......
Cuenca...........
G ercna.....
G ranada........
G u adala ja ra .
Huelva...........
Huesca...........
Jaén ................
León...............
L érida ............
Logroño........

Daño.

I j4  p

p a r  d.

l ' l i
par. 

p a r p. 
par. 
1,4

1 [2  p.
1,2 d. 
par p.

par p.

5,8
1[4

par.

Benef.

3[8 p .

I l2 .

Lugo..............
M álaga .
M urcia......
Orense.......
Oviedo......
Palencia .
Pam plona.,.. 
Pon tevedra... 
Salam anca... 
S. Sebastian.. 
Santander....
Santiago........
Segovia.........
Sevilla.......
Soria..............
Tarragona ...
T eruel...........
Toledo...........
Valencia.......
V aliadolid ...
V ito r ia .. .. . . .
Zamora..........
Zaragoza.......

Daño.

3.4 d.

par d.
3 .4  d. 
p a rp .

Íar. 
I*

3 ,8  d. 
1,4

3,4

par.
3.4
1.4

Benef-

I p ­

i l 2  P-

5,8 d.

3,8
l l 2 p

del uño ú ltim o, escepto la lib ra  de  aceite, que  a y e r  ha  
para que con títu lo  d« Carnaval ó de reunión bailasen, pe - j sub ido  u n  euarto . Q uiere  decir, q u e  con la  rebaja de

CRÓNICA DEL E S T R A N G E R O .
A s e c r e t o  a g r a v i o  p ú b l ic a  v e n g a n z a . - i c a ó a

de tener lu g ar un  sangriento dram a en San Vallier (F ran ­
cia). E l Sr..., empleado en los trabajos del camino de hier­
ro de Lyon , perseguía hacia m ucho tiem po á la  m ujer de 
un cam inero. E ste , hom bre honrado y  trabajador arreg la­
d o , tenia además una taberna ó posada. Se asegura que mas 
de una vez rogó á su jefe que no introdujese la  perturba­
ción y  la deshonra en su casa; y  cansado ú ltim am ente de 
la persistencia d e l Sr..., le dijo form alm ente que si volvía 
á encontrarle en su casa, le m alaria como á un perro. E l 
Sr... no hizo caso de las palabras del irritado m arid o , y  
continuó frecuentando su casa.

H ngió  un  dia el cam inero un  viaje á R om ans, y  ha­
biendo vuelto de im proviso á  cosa de media noche, sorpren­
dió á los dos culpables en flagrante delito. A rm ado con una 
escopeta de dos cañones, m ató prim ero  al Sr..., y  , e dispuso 
á hacer lo mismo con su m ujer. Pero saltando esta de la 
cam a, se precipitó á  la cuna de sus h ijos, y  pidió perdón 
en nombre de aquellas inocentes criaturas. Conmovido al 
ver aquello e l padre, dejó caer e l arma. E n seguida se d iri­
gió á casa del jaez de paz á  darle parte del suceso.

D r a u i a  r o m á n t i c o .  _  ¡La t t a e e i a  c!e S ío n *
(Bélgica) refiere e l siguiente horrib le suceso:

..Mad. C arm an, artista  en el teatro de D onai, habia ido 
a ver á su cunada, que hacia quince dias estaba en el teatro 
de dicha ciudad como prim era cantatriz.

Estado oficial del precio medio que han tenido los g ra ­
nos, semillas, caldos y  carnes, durante el mes de diciem ­
bre últim o, en toda España.

En la primera quincena.
Granos. T rigo , 40 rs.; cebada 24; centeno 28; maíz, 31 

garbanzos, 23 rs. arroba; arroz, 27.
Caldos. Aceite, 53 rs. arroba; vino, 18; aguardiente, 50
Carnes Vaca, 1 rs. 12 m rs.; carnero, 1 rs. 15 m rs.; to ­

cino, 2 rs. 24 m rs.
E n la segunda•

Granos. T rigo , 43  rs. fanega; cebada, 24 rs.; centeno , 
28; m air 30; garbanzos, 22 rs. arroba; arroz 26.

Caldos. Aceite, 53 rs. arroba; vino, 15; aguardiente, 50.
Carnes. Vaca, 1 real 12 m rs.; carnero, 1 rs. 15 m rs; 

tocino, 2 rs. 23 m rs.
E n el mes.

Granos. T rigo , 41 rs. 17 m rs.; cebada, 24; centeno, 28; 
m aíz, 30 rs. 17 m rs.; garbanzos, 22 rs. 17 m rs.; arroz 
26 rs. 17 m rs.

Caldos Aceite, 53 rs. arroba; vino, 16 rs. 17 mrs. 
aguardiente, 50.

Carnes. Vaca, 1 rs. 12 m rs.; carnero: 1 rs. 15 m rs.; to­
cino, 2 rs. 23 mrs.

  ~~ ■ -  n r  ii i ---------

T E A T R O S .
CIRCO.—A  las cuatro de la  tarde : E l valle de Andorra  

—Baile.
A  las ocho de la  noche : Sinfonía.— D iez m il duros—  

Cuadro prim ero de la  aplaudida zarzuela en nn  acto , de 
los Sres. Vega y  B arb ieri, titu lada E l marqués de Caraya­
ca.—Serenata de la aplaudida zarzuela en tres actos, de los 
Sres. García G utiérrez y  B arbieri, titu lada L a  espada d e 
Bernardo, cantada por el Sr. Cubero y  coro, y  acompañada 
por 14 gu itarras y  5 bandurrias.—W a ls  de Bensano, can­
tada por la Señorita Ram írez .— E l Capricho, ba ile , en el 
que se bailará la Siciliana,  por las Sras. González y  F e r- 
nandez.-La zarzuela nueva, en un  acto, titu lada L a s  bodas 
de Juanita , por las señoritas Ram írez y  Fernandez, y  los 
Sres. Calta ñazor, R odríguez y  M oya.-Jota valenciana, baile.

LOPE D E VEGA. —A las cuato y  media de la tarde E l 
Triunfé del A v e  M aria.— Baile.— Doña Tovibia y  1), Cele- 
donio.

A las ocho d é la  noche: Sinfonía.—£ /  Tesoro del Diablo. 
— Baile.— Nuevo sistema conyugal.

KD1T0R RESPONSABLE. D. ANTONIO DK TEItAN.

M i U l t l I t  s 
I m p r e n t a  d e  F o r l a n e l :  L i b e r t a d ,

4 8 5 5 .

Ayuntamiento de Madrid




